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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

+ Legislação:  

Lei Federal N.º 14.133/21 (Lei Geral de Licitações); 

Lei Complementar N.º 123/2006 (Lei Federal das Micro e Pequenas Empresas); 

Lei Municipal N.º 4.860/2015 (Lei Municipal das Micro e Pequenas Empresas); 

Decreto Municipal N.º 15.495/2023 (Regulamenta a Lei N.º 14.133/21); 

Decreto Municipal N.º 15.947/2024 (Regulamenta os Procedimentos Eletrônicos); 

Decreto Municipal N.º 13.667/2020 (Regulamenta o tratamento diferenciado para as MPEs locais e regionais); 

Decreto Municipal N.º 15.948/2024 (Regulamenta bens “comuns” e de “luxo”). 

 

+ Secretaria(s) Solicitante(s):  

Secretaria Municipal de Educação. 

 

+ Envio de Propostas: 

Do dia 13 de janeiro de 2026, às 08h30min até o dia 26 de Fevereiro de 2026, às 08h29min. 

 

+ Abertura das Propostas: 

No dia 26 de Fevereiro de 2026, às 08h30min. 

 

+ Modo de Disputa: 

ABERTO. 

 

+ Ambiente web:  

As propostas e eventuais impugnações serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

+ Informações:  

Poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal, à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, 

Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos telefones: (35) 3473-

3217 ou (35) 3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou ainda pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura das 

Propostas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://sapl.santaritadosapucai.mg.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2015/3034/3034_texto_integral.pdf
https://s3.us-east-1.amazonaws.com/pmsrs.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/06/Decreto-N%C2%B0-15.495_compressed.pdf?
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-947/
http://pmsrs.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2020/05/Decreto-N.-13.667-2020-Regulamenta-o-Tratamento-Favorecido-LC-123-2006.pdf
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-948/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao2@pmsrs.mg.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que fará realizar Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, pelo critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, para realização sob o regime EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, das 

obras e/ou serviços de engenharia devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência 

ou Projeto Básico e/ou, quando for o caso, no Projeto Executivo, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos 

Serviços ou no Memorial Descritivo, na forma da lei, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM 

FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO, conforme descrito no Item II – DO OBJETO. 

Essa Licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, bem como 

em conformidade com as normas gerais da Lei Complementar N.º 123/2006; da Lei Municipal N.º 4.860/2015; do 

Decreto Municipal N.º 13.649/2020; do Decreto Municipal N.º 15.495/2023; do Decreto Municipal N.º 15.912/2024; 

do Decreto Municipal N.º 13.667/2020 e das demais normas complementares e disposições deste Instrumento. 

O Certame deste Processo se dará em Sessão Pública, no dia 26 de FEVEREIRO de 2026, às 08h30min, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico com comunicação pela internet, disponibilizado em 

www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante observância das condições de segurança, utilizando-se, para 

tanto, os recursos de criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Licitação do Município, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo-lhe atribuído coordenar o Processo Licitatório; receber, examinar e 

decidir sobre as impugnações, consultas e pedidos de esclarecimento ao Edital – no que sempre será assistido 

pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) – ; conduzir a Sessão Pública no sistema eletrônico; verificar a conformidade da 

proposta com os requisitos estabelecidos neste Edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir sobre os recursos, encaminhando à Autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do Certame; conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e encaminhar o 

Processo devidamente instruído à Autoridade competente, propondo sua adjudicação e homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no 

sítio eletrônico onde se realizará a Sessão Pública (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pmsrs.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A presente licitação será processada EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, sendo utilizada a plataforma do 

Portal de Compras Públicas, disponibilizado e processado no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo providenciar o seu 

credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da chave de identificação e da 

senha, antes da data determinada para a realização da Concorrência Eletrônica. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Licitação, mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos para o site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.3. As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos meios de divulgação 

do Edital. 

1.4. A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões do interesse público, sem 

que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos.  

1.5. O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 
II – DO OBJETO 

2.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO 

MUNICIPAL NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O 

MATERIAL NECESSÁRIO, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com as quantidades 

e condições constantes do Projeto Básico, e demais condições apresentadas neste Edital. 

2.2. As obras e serviços serão executadas com fornecimento de equipamentos, ferramentas, material e mão-de-obra 

necessários, tudo às expensas da contratada, e em conformidade com o respectivo Projeto Básico, Planilha 

Quantitativa/Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, anexos a este Edital. 

2.3. A licitação será realizada em grupo único, formados pelo conjunto de itens que compõem o projeto, e planilha 

orçamentária constante no /Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta sob o valor global, 

levando em consideração todos os itens que a compõem. 

 

III – DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 499.092,34 (quatrocentos e noventa e nove mil, noventa e 

dois reais e trinta e quatro centavos). 

3.1.1. Não haverá possibilidade de contratação por valores superiores ao estimado. 

3.2. Os preços estabelecidos incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços objeto 

deste Contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, 

transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços contratados, 

BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município 

ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou 

funcionários. 

3.3. Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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02.02.03.12.306.1202.2092.449051 – 920 – Manutenção da Unidade de Produção de Alimento Hidrossolúvel // 

Obras e Instalações – SEGOV BET. 

02.02.03.12.306.1202.2092.449051 – 921 – Manutenção da Unidade de Produção de Alimento Hidrossolúvel // 

Obras e Instalações – SEGOV BLOCO. 

 

IV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Dos pedidos de esclarecimento: 

4.1.1. Os pedidos de esclarecimento referentes a este Processo Licitatório deverão ser enviados à Comissão de 

Licitação, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da Sessão Pública, exclusivamente 

por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

4.1.2. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.3. As respostas dadas aos pedidos de esclarecimento vincularão os participantes e a Administração. 

 

4.2. Das impugnações: 

4.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

4.2.2. A impugnação deverá ser enviada à Comissão de Licitação exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2.2.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio administrador, ou por 

pessoa designada para a administração da empresa, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

Estatuto ou Contrato Social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

Procuração Pública ou Particular (na qual conste explicitamente poderes para impugnar o Edital). 

4.2.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente para responder pela empresa. 

4.2.4. Caberá Comissão de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia anterior 

à data de abertura do certame. 

4.2.5. Acolhida a impugnação, o Edital será reformado e será definida e publicada nova data para a realização do 

Certame. 

4.2.5.1. Quando, inquestionavelmente, a alteração do Edital não afetar a formulação de propostas, será mantida a 

mesma data do Certame. 

4.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, e serão publicadas no sítio eletrônico do 

Município (www.pmsrs.mg.gov.br), sendo de responsabilidade dos interessados o seu acompanhamento. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Certame. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pmsrs.mg.gov.br/
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VI – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Das condições gerais: 

6.1.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 

CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

6.1.1.1. Os interessados que ainda não possuírem cadastro na plataforma, deverão fazê-lo pelo sítio oficial 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

6.1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

6.1.5. Será concedido tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei 

Complementar N.º 123/2006 e do Decreto Municipal N.º 13.667/2020.  

6.1.6. A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão das 

proponentes às condições estabelecidas neste Edital. 

6.1.7. O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para 

a desclassificação e/ou inabilitação da proponente. 

 

6.2. Da participação das Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

6.2.1. Do tratamento diferenciado em geral: 

6.2.1.1. Será regido pela Lei Complementar N.º 123/2006 e pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

6.2.1.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 123/2006 

as Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3º, §4º, 

abaixo transcrito: 

 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o Art. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://pmsrs.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2020/05/Decreto-N.-13.667-2020-Regulamenta-o-Tratamento-Favorecido-LC-123-2006.pdf
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V – cujo sócio ou titular  seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei 
Complementar N.º 147, de 7 de agosto de 2014). 

 

6.2.1.3. Terão prioridade de aquisição as cotas reservadas para participação exclusiva de Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, justificadamente. 

6.2.1.4. Caso ocorra de a mesma Empresa de Pequeno Porte (EPP) vencer a cota reservada e a cota principal, a 

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

6.2.1.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, às proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

6.2.1.6. O favorecimento estabelecido como critério de desempate observará as normas elencadas no Decreto 

Municipal N.º 13.667/2020. 

 

6.2.2. Do tratamento diferenciado das beneficiárias sediadas local ou regionalmente: 

6.2.2.1. Será regido pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

6.2.2.2. Serão consideradas de âmbito local todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG. 

6.2.2.3. Serão consideradas de âmbito regional todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos das microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá, conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

6.2.2.3.1. Os Municípios que integram as microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá podem ser 

consultados em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf. 

6.2.2.4. Será concedida, a fim de atender aos objetivos elencados no Artigo 1º do Decreto Municipal N.º 

13.667/2020, prioridade de contratação de Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente, nos 

seguintes termos: 

6.2.2.4.1. Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou 

regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, a Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora da Licitação, ainda que tenha sido ofertada por Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja sede 

não esteja dentro dos limites de localidade ou regionalidade estabelecidos neste Edital. 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf
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6.2.2.4.2. Na hipótese da não contratação de Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada local ou regionalmente com 

base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na mesma situação, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.2.2.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local 

ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

6.2.2.4.4. Nas Licitações com cota reservada à participação de Empresas de Pequeno Porte (EPP), a prioridade será 

aplicada apenas na cota reservada. 

6.2.2.4.5. Justifica-se a aplicação da prioridade de contratação das Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local 

e regionalmente dado o número crescente de empresas assim enquadradas que se tem estabelecido nesses limites 

geográficos, sendo elas dos mais diversos setores comerciais; e juntam-se a isso as razões de incentivo a tais 

empresas, dadas pela Lei Complementar N.º 123/2006, e as razões de fomento da economia local e/ou regional, 

baseadas na mesma Lei Complementar e regulamentadas pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020, trazendo não 

somente benefícios de cunho econômico, mas também de cunho o social, posto que oportunizará a geração de 

empregos, elevará o poder de compras da sociedade retornando para Administração Pública na forma de taxas,  

impostos, tributos, redução de impactos na Saúde, Educação, Segurança Pública, etc. 

 

6.2.3. Das ocasiões em que não se concederá tratamento diferenciado: 

6.2.3.1. Quando não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

Instrumento Convocatório. 

6.2.3.2. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as Empresas de Pequeno Porte (EPP) não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do Objeto a ser 

contratado, devendo essas situações serem comprovadas e justificadas. 

6.2.3.2.1. Para o disposto no subitem anterior, considera-se não vantajosa a contratação quando essa resultar em 

preço superior ao valor estabelecido como referência ou quando a natureza do bem, serviço ou obra for 

incompatível com a aplicação dos benefícios. 

6.2.3.3. Quando o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos 

um dos objetivos previstos no Art. 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

 

6.3. Das vedações à participação: 

6.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 

decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

6.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

6.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

6.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão-de-obra ou cujas atividades não 

possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 

6.3.1.4. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
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6.3.1.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com a 

Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 156 da Lei Federal N.º 14.133/21; 

6.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso IV do Art. 

156 da Lei Federal N.º 14.133/21; 

6.3.1.7. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 156 da Lei Federal N.º 14.133/2021; 

6.3.1.8. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

6.3.1.8.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de 

eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública; 

6.3.1.9. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

6.3.1.10. De algum modo contrariem o estabelecido pelo disposto no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, a saber: 

“O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos municipais não poderão 

firmar contratos com o Município”. 

6.3.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão ofertar propostas para o(s) mesmo(s) 

item(ns) do Certame. 

6.3.3. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

6.3.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

6.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

6.3.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

6.3.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.3.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si. 

6.3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

6.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
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no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3.12. O impedimento de que trata o item 6.3.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

6.3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 6.3.4 e 6.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

6.3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

6.3.14. O disposto nos itens 6.3.4 e 6.3.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

6.3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.16. A vedação de que trata o item 6.3.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

 

6.4. Da participação de Consórcios: 

6.4.1. Será permitida a participação de consórcios, na forma do Art. 15 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

6.4.2. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação de 

compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 

6.4.3. Deverá ser indicada, na proposta de preços, indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável 

por sua representação perante a Administração. 

6.4.4. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma do Item VII 

deste Edital, sob pena de inabilitação. 

6.4.4.1. Poderão ser somados os quantitativos indicados nos atestados de capacidade técnica de cada consorciado 

para a comprovação da qualificação técnica. 

6.4.4.2. Para efeito de qualificação econômico-financeira, quando exigidas comprovações além da Certidão 

Negativa de Falência e/ou Concordata, poderá ser considerado o somatório dos valores de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação. 

6.4.5. As empresas integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase licitatória quando na fase contratual. 

6.4.6. É vedada a participação de empresa em mais de um consórcio participante do Certame. 

 

VII – DO CREDENCIAMENTO 
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7.1. Os interessados em participar desta Concorrência deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 

obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar 

a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

7.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos 

do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

7.3. O credenciado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e lances. 

7.4. O uso da senha de acesso pela proponente credenciada é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou ao Município de Santa Rita do Sapucaí / MG responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

7.5. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da proponente ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

Concorrência. 

7.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.7. A Concorrência Eletrônica será conduzida pelo Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta Licitação. 

 

VIII. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital. 

8.3.1. Os documentos de habilitação serão solicitados, via diligência, apenas ao proponente classificado. 

8.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

8.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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8.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

8.4.4. declaração de enquadramento EPP: Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento 

e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

8.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. O fornecedor enquadrado como empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.7.1. no item exclusivo para participação de empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá 

o prosseguimento no certame, para aquele item; 

8.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

8.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.2.4 ou 7.2.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

8.8.1. As declarações eletrônicas realizadas via sistema substituem as declarações formais por escrito, e são 

condições obrigatórias para habilitação no certame. Não havendo a declaração via formulário eletrônico, estas 

deverão ser enviadas junto aos documentos de habilitação. 

8.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

8.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

8.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

IX. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. A licitante deverá realizar o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

9.1.1. Valor proposto ou desconto, conforme regime de disputa adotado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.1.2. Condições previstas no edital, prazo de execução, validade etc.; 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.  

9.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

9.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.7. Na presente licitação, a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples 

Nacional.  

9.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

9.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

9.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

9.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

X. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre Comissão de Contratação e os 

licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

10.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou lote que constar no sistema. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

10.9. O licitante em caso de erro na oferta e durante a disputa, poderá solicitar motivadamente à Comissão de 

Contratação, que poderá deferir ou indeferir motivadamente, a exclusão seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

10.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

10.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

10.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

10.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

10.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

10.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

10.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

10.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

10.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

10.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

10.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
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10.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.15. No caso de desconexão com Comissão de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para Comissão de Contratação persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

10.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

10.18.1. Nessas condições, as propostas de empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% 

(dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

10.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.18.3. Caso a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se  manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

10.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

10.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

10.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://pmsrs.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2020/05/Decreto-N.-13.667-2020-Regulamenta-o-Tratamento-Favorecido-LC-123-2006.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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10.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

10.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize;  

10.19.2.2. empresas brasileiras; 

10.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

10.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, Comissão de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

10.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.20.4. Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

10.20.4.1. A proposta deverá ser anexada no sistema em conformidade com o modelo sugerido no ANEXO III do 

edital, devidamente acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Detalhamento de sua composição de BDI; 

b) Detalhamento de seu Cronograma de Execução, que em hipótese alguma deverá ter o tempo total de 

execução superior ao estabelecido neste Edital; 

c) Detalhamento da Composição de Custos Unitários; e 

d) Detalhamento da Composição de Leis Sociais. 

10.20.4.2. A proposta readequada que possuir valores unitários superiores aos valores de referência contidos no 

projeto, será desclassificada. 

10.20.5. É facultado a Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.21. Após a negociação do preço, Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

XI – DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, Comissão de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 6.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. SICAF; 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc)

; e 

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc

). 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, Comissão 

de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

11.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação.  

11.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às EPPs, Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens e 8.7 

deste edital. 

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, Comissão de Contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.7.1. contiver vícios insanáveis; 

11.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

11.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

11.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

11.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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11.8.1. a inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Comissão de 

Contratação, que comprove: 

11.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

11.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

11.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

11.9.3. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, serão presumidas inexequíveis as propostas cujo valor 

global seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.9.3.1. A presunção de inexequibilidade referida no item anterior é relativa, cabendo à Comissão de Contratação 

promover diligências para que a licitante apresente, no prazo que lhe for concedido, comprovação documental e 

técnica da viabilidade de execução do objeto, incluindo demonstrações de custos, produtividade, metodologia 

construtiva, composição de preços unitários, encargos sociais e BDI, bem como quaisquer outros elementos 

solicitados. 

11.9.3.2. Somente será desclassificada a proposta que, após a oportunidade de comprovação, não demonstrar a 

viabilidade econômico-financeira de execução ou permanecer com indícios concretos de inexequibilidade. 

11.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

11.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

11.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.   planilha 

poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  
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11.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

11.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

11.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

XII – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico em que se realizará o Pregão, em campo próprio para esse fim. 

12.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em 

nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao 

local do domicílio ou sede do interessado. 

12.3. Os documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias antes da data da Sessão de Abertura de Propostas 

deste Processo Licitatório, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

12.4.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, à Comissão de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.5. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares à Proposta e/ou à Habilitação, a 

proponente será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

12.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.6.1. O envio de documentos originais não-digitais, quando necessário, deverá ocorrer no prazo máximo e 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis, admitida a data de protocolo de envio, desde que o comprovante seja 

enviado dentro do prazo estabelecido ao e-mail licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

12.7. Será inabilitada a proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, deixar de enviar a 

documentação de habilitação por meio de campo próprio do sistema eletrônico ou deixar de enviar documentação 

complementar quando solicitada pelo(a) Comissão de Contratação, ficando sujeito à aplicação das penalidades 

previstas neste Edital. 

12.8. Na análise da habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

12.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Artigos 

44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

12.9.1. Se a proponente remanescente melhor classificada não atender às exigências de habilitação, o(a) Comissão 

de Contratação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

mailto:licitacao2@pmsrs.mg.gov.br
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12.10. Somente após ficar constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, a proponente será 

declarada vencedora. 

 

12.11. Dos procedimentos de conferência da habilitação: 

12.11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da proponente detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Comissão de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no Certame ou a futura 

Contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

 CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc

); 

 CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc

); 

 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS). 

12.11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio 

majoritário, por força dos Artigos 3º e 12 da Lei Federal N.º 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de Pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.11.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Comissão de Contratação inabilitará a proponente, por falta de 

condição de participação. 

12.11.3. Constatada a regularidade o(a) Comissão de Contratação passará à análise da seguinte documentação: 

 

a) Da comprovação da Habilitação Jurídica: 

I - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

II - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020. 

III - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
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IV - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

V - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

VI - Documento pessoal (CPF e RG frente e verso) do Proprietário, Administrador ou Procurador, conforme for o 

caso. 

a.1.) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

b) Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa 

Econômica Federal; 

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao; 

V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

VI - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

VII - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

VIII - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

b.1.) Para a regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas Certidões Negativas, Positivas com Efeito de Negativa e 

Certidões Positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 

exigibilidade suspensa. 

b.2.) Caso a proponente seja considerada isenta de tributos estaduais ou municipais relacionados ao Objeto 

licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 

Fazenda Municipal da respectiva sede, ou outro documento equivalente que demonstre explicitamente tal isenção. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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c) Da Qualificação Econômico-Financeira: 

c.1.) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da Sessão Pública para abertura da sessão pública. 

c.2.) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou 

em outro órgão equivalente, devendo apresentar: 

c.2.1.) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como Índice de Liquidez Geral 

o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o 

Passivo Não Circulante. 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG =  ------------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

c.2.2.) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como índice de Liquidez 

Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 

 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = –––––––––––––––--------––––––– 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

c.2.3.) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5% (cinco décimos por cento). Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo 

Patrimônio Líquido. 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
IE = ––––-----------------––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

c.2.4.) A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial 

autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de 

autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

c.2.5.) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que 

contenham as seguintes exigências: 

c.2.5.1.) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de 

grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei 

Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão 

fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do 

Ministério da Economia e suas sucessivas alterações; 

c.2.5.2.) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e 

de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 
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c.2.5.2.1.) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço 

de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

c.2.5.2.2.) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item c.2 

limitar–se–ão ao último exercício.  

c.3.) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, deverá 

comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento), nos termos do § 4º do 

art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente 

feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei. 

c.3.1.) Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para 

fins de habilitação econômico–financeira, conforme o § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

d) Da Qualificação Técnica: 

d.1. Geral: 

d.1.1. Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, a ser demonstrada mediante apresentação de, no mínimo, 1 (um) 

atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente registrado no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia  CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo  CAU, acompanhado(s) 

de Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, comprovando que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) executou(aram) 

serviço(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado, expedido(s) em nome da empresa 

e/ou responsável técnico. 

d.1.2. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) técnico-operacionais apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 

informações básicas: 

d.1.2.1. Nome do contratado e do contratante; - Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); - 

Localização do serviço; - Serviços executados (discriminação e quantidades) e assinatura do responsável pelo 

fornecimento do atestado. 

d.1.2.2. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) técnico-operacionais que não forem registrados no CREA devem vir 

acompanhados de contrato e ART. 

d.1.3. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características citadas nas condições acima, 

não serão considerados pela Comissão de Licitação. 

d.1.4. Para comprovação da veracidade das informações apresentadas por Licitante que tenha se valido de 

atestados emitidos por signatários que não sejam contratantes titulares, fica reservada à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/MG a promoção de diligências necessárias. Assim a veracidade 

das informações prestadas e dos documentos apresentados pela Licitante são de sua responsabilidade, sujeitando-

se a Licitante às sanções previstas nas legislações civil e penal. Os esclarecimentos e as informações prestadas por 
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quaisquer das partes, serão sempre por escrito; e estarão, a qualquer tempo, com vistas franqueadas no processo 

licitatório. 

 

d.2. Específica: 

d.2.1. Declaração indicando o profissional que assumirá a Responsabilidade Técnica, e que, caso sagre-se 

vencedora, apresentará na Divisão de Licitação, previamente ao início da obra, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, junto ao órgão competente por esse ato. 

d.2.1.1. Tal declaração deverá indicar profissional que detenha competência legal para assumir a Responsabilidade 

Técnica e deverá estar assinada pelo Representante Legal da proponente e pelo profissional indicado para assumir 

a Responsabilidade Técnica. 

d.2.1.2. O profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica somente poderá ser 

substituído, mediante justificativa plausível, por outro de idêntica ou superior qualificação, constatada a partir 

da comparação dos registros e das Certidões de Acervo Técnico (CAT) de ambos os profissionais. 

d.2.2. Comprovação de vínculo com o profissional indicado para a Responsabilidade Técnica, feita através de 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando se tratar de empregado, ou cópia 

autenticada de contrato de prestação de serviços do profissional junto à proponente, quando se tratar de prestador 

de serviço, ou outro documento idôneo equivalente. 

d.2.2.1. Quando o profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica for integrante 

do Quadro Societário, o vínculo se comprovará por meio do Contrato Social já apresentado. 

d.2.3. Registro do profissional indicado para assumir a Responsabilidade Técnica no Conselho competente (Pessoa 

Física), contendo suas atribuições profissionais e com validade vigente. 

d.2.4. Registro da proponente (Pessoa Jurídica) no Conselho competente. 

d.2.5. Certidão de Acervo Operacional – CAO, conforme estabelecido no Inc. II do Art. 67º da Lei 14.133/2021 e 

regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023 - Arts. 53, 54, 55, 56 e 57 (CONFEA). 

 

e) Do atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição Federal: 

I – Declaração de que a proponente não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

f) Das condições específicas de habilitação das Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

f.1.) As Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma da Lei Complementar N.º 123/2006, deverão apresentar todos 

os documentos referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de 

inabilitação. 

f.2.) A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a proponente qualificada 

como Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do Edital. 
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f.2.1.) Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a proponente 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006 que tiver sido declarada vencedora será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a pertinente regularização. 

f.2.1.1.) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pela 

proponente declarada vencedora, mediante apresentação de justificativa. 

f.2.2.) A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as proponentes remanescentes para 

prosseguimento do Certame, observada a ordem de classificação. 

f.3.) A proponente enquadrada como Microempreendedor Individual (MEI), que tenha comprovado seu 

enquadramento e que usufrua dos benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N.º 

123/2006, estará dispensada da apresentação de da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal; e, se for o caso, da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

 

g) Das demais condições: 

g.1.) Em substituição aos documentos de Habilitação Jurídica (alínea a), aos referentes à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista (alínea b) e aos relativos à Avaliação Econômico-Financeira (alínea c), será aceito CRC – Certificado de 

Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, desde que contenha 

relacionados esses mesmos documentos, com vigência válida. 

g.1.1.) Caso o CRC – Certificado de Registro Cadastral não contenha relacionado quaisquer desses documentos ou 

os contenha relacionados com vigência vencida, estes devem ser juntados, com vigência válida. 

 

12.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13.1. As obrigações da contratante e contratada, são aquelas previstas no Termo de Referência. 

 

XIV – DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

14.4. Os recursos e eventuais contrarrazões deverão ser encaminhados e anexados exclusivamente em campo 

próprio no sistema Portal de Compras Públicas http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Portal de Compras Públicas, 

bem como no PNCP e site oficial do Município. 

 

XV - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

15.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

15.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 

15.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
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15.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

15.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

15.11. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

15.11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.11.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

15.11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.11.4.3. Indenizações e multas. 

15.11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

XVI - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

XVII - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

XVIII - DO REAJUSTAMENTO, REVISÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência em anexo a este Edital. 

 

IXX. DA RETIFICAÇÃO, SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

19.1. A autoridade competente para adjudicar e homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 

em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

http://www.pmsrs.mg.gov.br/
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para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por 

meio de ato escrito e fundamentado. 

19.2. A revogação poderá ocorrer por despacho fundamentado pela Comissão de Contratação, em momento 

anterior até dois dias que anteceda a data designada para a sessão, nas hipóteses; 

19.2.1. Para reprogramação do calendário de licitações; 

19.2.2. Quando houver vicio insanável; 

19.2.3. Quando houver acolhimento de impugnação, e a complexidade demandar mais tempo do que o previsto 

para análise e parecer; 

19.2.3.1. Nesta hipótese, também é cabível a suspensão do certame. 

19.2.4. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado. 

19.3. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento anterior a homologação/assinatura de contrato, não caberá 

aos licitantes direito à indenização de nenhuma espécie. 

19.4. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento superior a homologação/assinatura de contrato, será 

devido ao licitante a remuneração pelo bem ou serviço efetivamente entregue/executado, em sua totalidade ou 

fração. 

19.5. A retificação do instrumento convocatório poderá ocorrer nas hipóteses; 

19.5.1. Acolhimento tempestivo de impugnação; 

19.5.2. Exercício do princípio da autotutela; 

19.5.3. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado; 

19.5.4. Para reprogramação do calendário de licitações; 

19.6. Havendo a retificação, a administração promoverá a publicidade do ato, e disponibilizará de imediato, o ato 

convocatório consolidado, ou mediante documento de alteração, que fará parte integrante do edital e dos autos. 

19.7. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 

divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

XX - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

20.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

20.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

20.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

20.2.1.   convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

20.3. Toda convocação ou alteração de situação do certame gerará comunicado automático emitido pelo sistema, 

que replica por e-mail, e dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

XXI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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21.1. Decorridas as fases de aceitação das propostas, habilitação, e exaurido os prazos de regularização e fase 

recursal e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo será encaminhado a autoridade competente, 

propondo a adjudicação e homologação. 

 

XXII - DO TERMO DE CONTRATO 

22.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 

22.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

22.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

22.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

22.5. Tendo em vista os princípios da economicidade, celeridade e eficiência, o Termo de Contrato será assinado 

preferencialmente na forma digital, mediante o uso de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil, ou mediante o Assinador on-line e gratuito disponibilizado pelo Governo 

Federal, o GOV.BR assinador.iti.br. 

22.6. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

22.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

CADIN. 

22.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

22.9. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

XXIII - DA PUBLICIDADE DO AVISO DE LICITAÇÃO E EXTRATOS 

23.1. Os editais elaborados por esta instituição, e os atos dele decorrentes, serão divulgados; 

23.1.1. No Diário Oficial da União – DOU, quando os recursos forem oriundos de convênios com a União e 

convênios com o Governo do Estado de Minas Gerais. 

23.1.2. No Diário Oficial do Município – DOM, para todos os avisos independentemente da origem do recurso. 

23.2. Os dados acerca do processo de contratação serão divulgados no Portal de Compras Públicas, bem como no 

PNCP e site oficial do Município. 

 

XXIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas. 
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24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ 

Comissão. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

24.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santa Rita do 

Sapucaí / MG. 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

no site oficial do Município e no Portal de Compras Públicas. 

24.11. As Empresas interessadas deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e seus anexos, bem como ter 

pleno conhecimento da legislação pertinente, pois alegações de desconhecimento das suas disposições não serão 

aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus documentos de habilitação ou na 

proposta. 

24.12. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde 

que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 

sessão pública ou diligência e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem 

como a finalidade e a segurança da futura contratação. 

24.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.14. Participação do licitante implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do presente Edital e 

dos seus Anexos. 
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24.15. Não será permitido nenhum tipo de questionamento referente ao objeto, durante a sessão, devendo ser 

respeitadas as etapas de solicitação de esclarecimentos e interposição de impugnação contra o ato convocatório, 

conforme disciplina o artigo 164 da Lei nº 14.133/2021. 

24.16. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão 

resolvidas pelo (a) Agente de Contratação (a) ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto 

do certame e observadas à legislação. 

24.17. Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, Termo 

de Referência, Decretos de regulamentação dos dispositivos, entendimentos e pacificações dos órgãos de 

fiscalização controle, TCE e MP. 

24.18. O presente Edital, com todos os seus Anexos, estará disponível gratuitamente no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

24.19. As informações relativas à presente Licitação poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, situada à Rua Cel. 

Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos 

telefones: (35) 3473-3217 ou (35)3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura da 

Sessão Pública. 

24.19.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

24.20. Fica a proponente ciente de que a apresentação proposta na Sessão implica na aceitação incondicional de 

todas as condições deste Edital e seus Anexos, não podendo invocar desconhecimento dos termos do Edital ou das 

disposições legais que regem a matéria para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

24.21. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação.  

24.22. As cópias físicas de quaisquer documentos deste Processo Licitatório poderão ser disponibilizadas no 

prazo de até 15 (quinze) dias, mediante requerimento da parte interessada. 

24.22.1. As cópias impressas ou xerografadas pela Administração, gerarão ônus à requerente, a ser quitado 

previamente, no valor de R$ 0,40 (Quarenta Centavos de Real) por cópia, pagos por meio de Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, na rede credenciada. 

24.23. Todas as informações apresentadas neste Ato Convocatório e seus Anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um local e se omita em outro, será considerado especificado e 

válido. 

24.24. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente. 

24.25. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

 

XXV – DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

25.1. Integram este Edital como anexos, independente de transcrição, os seguintes documentos: 

25.1.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

25.1.2. Anexo II – Termo de Referência; 

25.1.3. Anexo III – Modelo de Proposta; 

http://www.pmsrs.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao2@pmsrs.mg.gov.br
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25.1.4. Anexo IV – Atestado de Visita Técnica; 

25.1.5. Anexo V – Declaração de Dispensa de Visita Técnica; 

25.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração Consolidada de Atendimento ao Objeto; 

25.1.7. Anexo VII – Minuta de Contrato; 

25.1.8. Anexo VIII – Arquivos Técnicos. 

 
Santa Rita do Sapucaí/MG, 29 de Dezembro de 2025. 

 
 
 

Aline Lima Monteiro Machado 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

(competência delegada pelo Dec. Mun. N.º 16.692/2025) 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

De acordo com a legislação de compras públicas, as contratações de serviços, obras e aquisições de 

materiais devem ser precedidas de Estudos Técnicos Preliminares (ETP), que é o documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descrevem as 

análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, 

dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da 

contratação. 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica para 

disponibilizar um local adequado para funcionamento da Unidade de Panificação Municipal em conformidade 

com as normas sanitárias, capaz de produzir e fornecer regularmente alimentos essenciais às políticas públicas 

municipais, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência de 

forma a melhor atender às necessidades da Administração, do Município de Santa Rita do Sapucaí - MG, e 

fornecer informações necessárias para subsidiar o respectivo processo. 

Neste contexto, o presente documento apresenta não apenas os estudos preliminares realizados que 

serve, essencialmente, para conhecer de forma mais aprofundada a demanda e identificar a viabilidade técnica e 

econômica da contratação pretendida, mas também traz o estudo de gerenciamento de riscos, materializado no 

mapa de riscos. 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. LOCALIZAÇÃO DA OBRA/SERVIÇO 

 

O serviço será realizado na Rua Zeca Raposo, s/n. Bairro Genoveva da Fonseca. Neste município de 

Santa Rita do Sapucaí MG.  
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Figura 1 – Local da Construção 

Fonte: Google Earth (Satélite Landsat Copernicus) 
 

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela Equipe de Planejamento, composta pelos 

membros abaixo relacionados: 

✔ Paulo de Tarso Moreira da Silva, Diretor da Divisão de Manutenção de Prédios Públicos; 

✔ Helen Patrícia Fonseca Costa, Chefe da Divisão de Serviços Gerais. 

 

3. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 

 

Os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados são:  

✔ Lei Federal N.º 14.133, de 01 de abril de 2021, “Lei de Licitações e Contratos Administrativos”. 

A elaboração do Estudo Técnico Preliminar nos termos da Lei Federal nº 12.527, é a regra geral, 

constituindo a primeira etapa do planejamento de licitação, onde esta contratação não se enquadra nas 

possibilidades de exceção, especialmente diante da elevada dificuldade técnica para o seu desenvolvimento. 

Ainda, esta contratação sem realização do Estudo Técnico Preliminar, pode levar à contratação que 

não produz resultados capazes de atender à necessidade da administração, com consequente desperdício de 

recursos públicos; ou à impossibilidade de contratar, com consequente não atendimento da necessidade que 

originou a contratação; ou levar às especificações indevidamente restritivas, com consequente diminuição da 

competição e aumento indevido do custo da contratação. 

 

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 
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A necessidade de disponibilização de um local adequado para o funcionamento da Unidade de 

Panificação Municipal decorre de uma demanda estrutural e contínua da Administração Pública, agravada pela 

desativação da antiga unidade, que operava em anexo à Unidade Materno Infantil. A interrupção das atividades 

ocorreu em razão do não atendimento às normas de vigilância sanitária, fato que evidenciou fragilidades do 

espaço físico anterior, tais como inadequações estruturais, insuficiência de áreas de preparo e armazenamento, 

ausência de fluxo operacional seguro e impossibilidade de adequação às exigências sanitárias. Essa limitação 

comprometeu a continuidade da produção de pães, bolos e demais derivados, gerando impacto direto nos 

programas públicos que dependem de fornecimento regular de alimentos. 

Sob o ponto de vista do interesse público, a inexistência atual de uma estrutura compatível com os 

padrões sanitários obrigatórios impede a Administração de garantir segurança alimentar, controle de qualidade e 

regularidade no abastecimento das políticas públicas de alimentação. A implantação de uma nova unidade 

representa medida estratégica para resolver esse problema, permitindo a retomada da produção em conformidade 

com as normas da vigilância sanitária e assegurando condições adequadas para execução de processos produtivos 

padronizados, rastreáveis e livres de riscos sanitários. 

A criação dessa unidade física possibilitará o atendimento eficiente de múltiplas áreas da 

Administração Municipal. No âmbito da Assistência Social, o Município atende expressivo número de famílias 

vulneráveis por meio do Programa de Amparo às Famílias (Benefício Eventual). A oferta de gêneros panificados 

integra as ações de segurança alimentar e nutricional, constituindo instrumento essencial para mitigação de riscos 

sociais. A desativação da antiga panificação fragilizou a capacidade de resposta do Município, gerando 

dependência de soluções externas e redução do controle sobre a qualidade dos alimentos distribuídos. 

No que se refere às secretarias demandantes de apoio alimentar, a disponibilização de desjejum e 

café da tarde aos servidores configura medida diretamente relacionada à saúde ocupacional, ao desempenho 

seguro das atividades e à eficiência dos serviços públicos. A produção interna possibilita maior regularidade, 

padronização nutricional e economicidade, reduzindo sobremaneira as dificuldades logísticas decorrentes da 

paralisação da unidade anterior. 

No campo da Educação, a merenda escolar é direito assegurado às crianças e adolescentes e 

elemento estruturante das políticas pedagógicas. A interrupção da panificação municipal impactou a capacidade 

de oferta de refeições nutricionalmente adequadas, dificultando a observância das diretrizes do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A nova Unidade de Panificação, construída segundo requisitos técnicos 

e sanitários atualizados, será fundamental para recompor a regularidade e a qualidade nutricional dos alimentos 

fornecidos aos estudantes, contribuindo para o desenvolvimento cognitivo e físico das crianças da rede municipal. 

No âmbito das políticas municipais de esporte, previstas na Lei Municipal nº 2.610/94, destaca-se a 

obrigatoriedade de fornecimento de alimentação aos jovens carentes atendidos pelos programas esportivos. A 

prática esportiva exige adequada reposição energético-nutricional. A ausência de uma unidade própria pós-

desativação gerou vulnerabilidade no cumprimento dessa política pública, cenário que será superado com a 

instalação da nova estrutura. 
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Assim, a necessidade de contratação ora apresentada não se limita à expansão de capacidades 

administrativas: trata-se de medida reparadora e estruturante, visando restabelecer a produção municipal de 

alimentos em condições sanitárias adequadas, garantindo segurança alimentar, regularidade operacional e 

aderência às normas técnicas aplicáveis. A solução permitirá conformidade plena com a legislação sanitária e 

normas da vigilância sanitária; retomada da produção municipal de alimentos com padrões de qualidade e 

rastreabilidade; redução de riscos operacionais decorrentes da dependência de fornecedores externos; e 

fortalecimento das políticas sociais, educacionais e esportivas dependentes da alimentação. 

Diante desse cenário, evidencia-se que a contratação é tecnicamente indispensável para assegurar a 

continuidade e a efetividade dos serviços essenciais oferecidos pelo Município. A implantação de uma nova 

Unidade de Panificação Municipal, devidamente estruturada e sanitariamente adequada, alinha-se aos princípios 

da Lei nº 14.133/2021, especialmente os da eficiência, planejamento, segurança alimentar e atendimento do 

interesse público. Trata-se, portanto, de solução imprescindível para recompor e aprimorar a política alimentar 

municipal, com impactos diretos e positivos na população atendida. 

 

5. SECRETARIAS REQUISITANTES (Marcar as Secretarias) 

 

 Secretaria Municipal de Governo 

 Secretaria Municipal de Educação 

 Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças 

 Procuradoria Geral do Município 

 Secretaria Municipal de Saúde 

 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 Controladoria Interna 

 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente 

 Secretaria Municipal de Ciências, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico 

 Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

 Secretaria Mun. Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (De acordo com o art. 7o, §2o, em caso do não 

preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas) 

 

6.1. A execução deve observar o projeto básico aprovado e as normas da ABNT relacionadas a 

construção civil e instalações industriais. 

6.2. Devem ser apresentados ARTs ou RRTs dos profissionais responsáveis pela obra. 

6.3. A contratada deve entregar a obra com todos os certificados de conformidade exigidos 

(instalações elétricas, hidráulicas, exaustão, prevenção de incêndio etc.). 

6.4. A obra deve ser entregue com licença sanitária de funcionamento ou condições físicas 

necessárias para sua emissão pela autoridade competente. 
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6.5. A contratada deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade e com certificação conforme 

normas técnicas. 

6.6. O cronograma físico-financeiro deve ser seguido rigorosamente, com medições periódicas. 

6.7. A obra deve ser entregue totalmente funcional, testada e apta a receber a instalação dos 

equipamentos industriais da panificação. 

 

6.1. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, 

de 05/07 /2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, 

de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

✔ O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao 

órgão competente, conforme o caso; 

✔ Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a 

aterro de resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros; 

2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 
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✔ Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

✔ Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que 

todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

A contratada deverá, também, executar a atividade buscando sempre mitigar os impactos 

ambientais decorrentes da construção, devendo, para isso, dentre outras ações: 

✔ Utilizar peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, sempre que necessário o 

escoramento de formas de estrutura em concreto. 

✔ Utilizar madeira ambientalmente certificada, sempre que o uso de tal material for 

necessário em elementos como suporte da cobertura, esquadrias, portas, dentre outros. 

✔ Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a construção da obra. 

✔ Adotar práticas sustentáveis, como as previstas no art. 4º do Decreto 7.746, 

especialmente: 

1. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local. 

2. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como, água e energia. 

3. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. 

Finalmente, a contratada deverá priorizar, se for o caso, o emprego de mão de obra local, 

contribuindo, assim, com a geração de emprego e renda por meio do desenvolvimento sustentável. 

 

6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

A contratada para a execução da obra deve, necessariamente, ser empresa especializada no ramo do 

objeto, com comprovada capacidade econômica, técnico-operacional (para a gestão da mão de obra exigida) e 

técnico-profissional, comprovadas por: demonstrativos contábeis e indicadores financeiros e de liquidez 

aceitáveis; atestado de categoria técnica em obra semelhante de mesma complexidade; e indicação de responsável 

técnico pela obra, comprovando sua qualificação técnico-profissional para o desempenho dessa função, conforme 

discriminado a seguir. 

 

6.2.1. Geral: 
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Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, a ser demonstrada mediante apresentação de, no 

mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente registrado no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia  CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo  CAU, 

acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, comprovando que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) 

executou(aram) serviço(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado, expedido(s) em 

nome da empresa e/ou responsável técnico. 

A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) técnico-operacionais apresentado(s) deverá(ão) conter as 

seguintes informações básicas: 

Nome do contratado e do contratante; - Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do 

serviço); - Localização do serviço; - Serviços executados (discriminação e quantidades) e assinatura do responsável 

pelo fornecimento do atestado. 

O(s) atestado(s) ou certidão(ões) técnico-operacionais que não forem registrados no CREA devem 

vir acompanhados de contrato e ART. 

O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características citadas nas 

condições acima, não serão considerados pela Comissão de Licitação. 

Para comprovação da veracidade das informações apresentadas por Licitante que tenha se valido de 

atestados emitidos por signatários que não sejam contratantes titulares, fica reservada à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/MG a promoção de diligências necessárias. Assim a veracidade 

das informações prestadas e dos documentos apresentados pela Licitante são de sua responsabilidade, sujeitando-

se a Licitante às sanções previstas nas legislações civil e penal. Os esclarecimentos e as informações prestadas por 

quaisquer das partes, serão sempre por escrito; e estarão, a qualquer tempo, com vistas franqueadas no processo 

licitatório.   

 

6.2.2. Específica 

 

Declaração indicando o profissional que assumirá a Responsabilidade Técnica, e que, caso sagre-se 

vencedora, apresentará na Divisão de Licitação, previamente ao início da obra, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, junto ao órgão competente por esse ato. 

Tal declaração deverá indicar profissional que detenha competência legal para assumir a 

Responsabilidade Técnica e deverá estar assinada pelo Representante Legal da proponente e pelo profissional 

indicado para assumir a Responsabilidade Técnica. 

O profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica somente poderá 

ser substituído, mediante justificativa plausível, por outro de idêntica ou superior qualificação, constatada a 

partir da comparação dos registros e das Certidões de Acervo Técnico (CAT) de ambos os profissionais. 

Comprovação de vínculo com o profissional indicado para a Responsabilidade Técnica, feita através 
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de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando se tratar de empregado, ou cópia 

autenticada de contrato de prestação de serviços do profissional junto à proponente, quando se tratar de prestador 

de serviço, ou outro documento idôneo equivalente. 

Quando o profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica for 

integrante do Quadro Societário, o vínculo se comprovará por meio do Contrato Social já apresentado. 

Registro do profissional indicado para assumir a Responsabilidade Técnica no Conselho competente 

(Pessoa Física), contendo suas atribuições profissionais e com validade vigente. 

Registro da proponente (Pessoa Jurídica) no Conselho competente. 

Certidão de Acervo Operacional – CAO, conforme estabelecido no Inc. II do Art. 67º da Lei 

14.133/2021 e regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023 - Arts. 53, 54, 55, 56 e 57 

(CONFEA). 

 

6.2.2.1. Justificativa para Inclusão dos Requisitos Técnicos no Edital 

 
A exigência de apresentação prévia de declaração indicando o profissional responsável pela obra, 

acompanhada da obrigatoriedade de apresentação posterior da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 

fundamenta-se na necessidade de assegurar que os serviços de engenharia vinculados à contratação sejam 

executados sob responsabilidade de profissional habilitado, em conformidade com o que dispõem a Lei nº 

6.496/1977, a Lei nº 5.194/1966 e as resoluções do CONFEA/CREA. A identificação formal do responsável técnico 

antes do início da execução da obra constitui medida indispensável para garantir que as atividades atendam às 

normas técnicas aplicáveis, aos padrões de segurança e às exigências sanitárias específicas para a construção de 

instalações destinadas à produção de alimentos. 

A exigência de que tal declaração seja assinada tanto pelo representante legal da empresa quanto 

pelo profissional indicado reforça a autenticidade, a transparência e a vinculação jurídica entre as partes, 

prevenindo a apresentação de profissionais sem ciência ou concordância, além de coibir práticas irregulares como 

o uso indevido do nome de profissionais habilitados. 

A previsão de que o responsável técnico somente poderá ser substituído mediante justificativa 

plausível e por outro profissional de idêntica ou superior qualificação, aferida por meio das Certidões de Acervo 

Técnico (CAT), visa preservar a continuidade técnica e a equivalência da capacidade profissional originalmente 

apresentada na fase de habilitação. Tal medida mitiga riscos associados à substituição por profissionais menos 

qualificados, assegura isonomia entre os licitantes e protege a Administração contra perdas de desempenho 

técnico ao longo da execução da obra. 

A comprovação de vínculo do profissional indicado, seja como empregado (CTPS), prestador de 

serviços (contrato) ou integrante do quadro societário (contrato social), é essencial para demonstrar que o 

profissional possui relação jurídica autêntica com a empresa licitante. Essa exigência coíbe a utilização de 
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profissionais apenas nominalmente vinculados (“RT de fachada”), prática que compromete o controle técnico, a 

rastreabilidade das responsabilidades e a qualidade da execução contratual. 

O registro do profissional e da empresa junto ao conselho profissional competente (CREA), 

ambos com validade vigente e atribuições compatíveis, constitui exigência legal obrigatória para o exercício das 

atividades técnicas inerentes ao objeto licitado. A ausência de regularidade cadastral ou de atribuições adequadas 

inviabiliza o exercício legítimo das atividades, tornando imprescindível sua verificação para resguardar a 

legalidade do procedimento licitatório. 

A apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente registrada no CREA, justifica-

se pela necessidade de aferição objetiva da experiência anterior do profissional responsável, demonstrando que já 

executou atividades compatíveis com os serviços que serão realizados. A CAT é o único instrumento oficial 

reconhecido pelo Sistema CONFEA/CREA para comprovar experiência técnica, sendo fundamental para garantir 

que o responsável técnico possua domínio efetivo das práticas executivas necessárias à obra. 

Da mesma forma, a exigência de Certidão de Acervo Operacional (CAO) da empresa, conforme art. 

67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação da Resolução CONFEA nº 1.137/2023, possibilita aferir a 

capacidade operacional pretérita da pessoa jurídica, garantindo que a organização possua histórico comprovado 

de execução de obras e serviços semelhantes. Trata-se de requisito que fortalece a segurança técnica da 

contratação, reduz riscos de inexecução, assegura maior confiabilidade na seleção da futura contratada e atende 

aos princípios de eficiência e planejamento previstos na legislação federal de licitações. 

Assim, todos os requisitos apresentados revelam-se adequados, proporcionais e necessários para 

garantir a execução segura, qualificada e tecnicamente responsável da obra. Cada um deles está alinhado aos 

princípios da legalidade, eficiência, isonomia, seleção da proposta mais vantajosa e mitigação de riscos, 

constituindo salvaguardas essenciais para a boa execução contratual e para a proteção do interesse público. 

 

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 

Pessoa Jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da Sessão Pública para abertura da sessão 

pública. 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou 

em outro órgão equivalente, devendo apresentar: 

Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como Índice de 

Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo 

Circulante com o Passivo Não Circulante. 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
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ILG =  ------------------------------------------------------------------------------------- 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como índice de 

Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 

 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = –––––––––––––––--------––––––– 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5% (cinco décimos por cento). Será considerado 

Índice de Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante 

pelo Patrimônio Líquido. 

 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
IE = ––––-----------------––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço 

patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado 

do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário. 

Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações 

contábeis que contenham as seguintes exigências: 

Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em 

jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 

da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que 

poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 

do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações; 

Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de 

abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o 

balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item 

acima limitar-se-ão ao último exercício.  

A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso 
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deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento), nos termos do § 

4º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do valor estimado para a contratação. A comprovação será 

obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei. 

Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante 

individual para fins de habilitação econômico-financeira, conforme o § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.3.1. Justificativa para a Exigência de Qualificação Econômico-Financeira 

 
A definição dos requisitos de qualificação econômico-financeira apresenta-se como medida 

indispensável para assegurar a seleção de licitantes dotadas de capacidade financeira mínima necessária ao 

adequado cumprimento das obrigações contratuais, conforme autorizam os arts. 58, 69, 70 e 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. Considerando-se que o objeto em análise consiste na execução indireta de obra de engenharia de 

relevância pública e alto impacto social, torna-se imprescindível a adoção de mecanismos que mitiguem riscos de 

paralisação, inadimplemento, abandono contratual ou incapacidade operacional decorrente de fragilidade 

econômico-financeira da futura contratada. 

Nesse contexto, a exigência de Certidão Negativa de Falência ou Concordata, emitida há no máximo 

90 dias, justifica-se para comprovar a regular condição de solvência da empresa e sua aptidão jurídica e financeira 

para assumir obrigações de médio e longo prazo. A contratação de empresa em situação falimentar ou em 

recuperação judicial ampliaria significativamente o risco de interrupção da obra, comprometendo a continuidade 

dos programas de alimentação escolar, socioassistencial e esportiva dependentes do funcionamento da unidade. 

A apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrativos Contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, devidamente registrados na Junta Comercial ou autenticados via Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, configura-se como meio legal e idôneo para aferição da situação econômico-financeira das licitantes, 

assegurando autenticidade, confiabilidade e integridade das informações contábeis. Tal exigência permite avaliar 

a capacidade financeira real da empresa, sua estrutura de capital e seu nível de solvência. 

A imposição dos índices econômico-financeiros mínimos, consistentes em Índice de Liquidez Geral 

(ILG ≥ 1); Índice de Liquidez Corrente (ILC ≥ 1) e Índice de Endividamento (IE ≤ 0,5), mostra-se adequada e 

proporcional ao objeto, pois tais indicadores permitem aferir, de maneira objetiva, se a empresa possui capacidade 

para honrar obrigações de curto e longo prazo, se dispõe de recursos para manter o fluxo financeiro da obra e se o 

seu nível de endividamento não a coloca em condição de risco econômico. Esses parâmetros, amplamente 

adotados por órgãos de controle e jurisprudência, mitigam riscos de execução e conferem maior segurança ao 

processo licitatório, prevenindo contratações com empresas descapitalizadas ou excessivamente endividadas. 

Adicionalmente, a previsão de que licitantes que não alcancem algum dos índices exigidos possam 

comprovar patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação, nos termos do § 

4º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, demonstra respeito ao princípio da competitividade, ao permitir a participação 
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de empresas economicamente equilibradas que, embora não atendam aos índices, revelam capacidade patrimonial 

suficiente para suportar obrigações contratuais. 

Quanto às regras diferenciadas para empresas constituídas há menos de dois anos, bem como para 

sociedades anônimas que publicam demonstrativos em jornal ou em meio eletrônico oficial, as exigências atendem 

aos critérios legais aplicáveis e evitam restrição indevida à participação de novas empresas, ao mesmo tempo em 

que asseguram a integridade e autenticidade das demonstrações contábeis apresentadas. 

Por fim, a exigência de que consórcios licitantes apresentem acréscimo de 10% nos valores de 

qualificação econômico-financeira, conforme § 1º do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, fundamenta-se na necessidade 

de reforçar a capacidade econômico-operacional conjunta das empresas consorciadas, tendo em vista a 

complexidade, o vulto e os riscos inerentes à execução compartilhada de obras públicas. 

Dessa forma, todos os requisitos estabelecidos revelam-se adequados, necessários e proporcionais 

ao objeto da contratação, assegurando maior confiabilidade no processo de seleção, reduzindo riscos de 

inexecução e preservando o interesse público. A sua inclusão no edital constitui medida coerente com o 

planejamento realizado e com a matriz de riscos identificada neste ETP, além de estar em plena conformidade com 

as normas legais e com as melhores práticas de gestão de contratações públicas. 

 

6.4. MÃO DE OBRA EMPREGADA 

 

Ressalta-se que, obrigatoriamente trata-se uma contratação precedida de um projeto básico e de 

projetos executivos, onde toda obra demanda, inicialmente, a participação de engenheiros e/ou arquitetos, 

habilitados para a elaboração dessas peças técnicas, as quais, salvo diante de demandas de complexidade técnica 

inusual, são elaboradas pelo próprio órgão público que está promovendo a licitação, através do seu corpo técnico, 

que também poderão participar da licitação e da execução da obra, desde que na qualidade de consultor técnico 

e/ou em funções de fiscalização, a serviço da Administração Contratante. 

Já a execução da obra, propriamente dita, exigirá profissionais capacitados para o emprego das 

técnicas de construção civil e o adequado manejo dos equipamentos e materiais especificados nas peças técnicas 

elaboradas, das quais constarão indicações sobre os tipos mais adequados de equipamentos e materiais a serem 

utilizados nos diferentes processos e etapas da construção, quais os produtos são os mais recomendados e os 

procedimentos necessários para que a construção aconteça de forma segura, tanto para o trabalhador que está 

erguendo a obra, quanto para usuário de seu produto final. 

Será de responsabilidade integral da contratada a observância e o cumprimento da legislação e 

demais instrumentos normativos vigentes a respeito de relações trabalhistas, acidentes no trabalho, tributos, 

previdência social, e todas as demais disposições normativas que venham a incidir na execução do contrato. 

A execução do contrato não tem o condão de estabelecer qualquer vínculo empregatício entre os 

funcionários da contratada e administração, sendo proibido qualquer tipo de relação que caracterize qualquer 

forma de pessoalidade e/ou subordinação direta. 
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Ainda, a contratada deverá disponibilizar aos trabalhadores da obra todos os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) necessários, de acordo com a NR 6. 

 

6.5. MATERIAIS NECESSÁRIOS 

 

Além dos equipamentos, maquinário e ferramentas necessários à execução da obra, a contratada 

deverá fornecer todos os materiais previstos nos projetos executivos anexos ao instrumento convocatório, 

observando a descrição desses e os critérios qualitativos e quantitativos detalhados pela equipe técnica na planilha 

orçamentária, nas memórias de cálculos e no memorial descritivo de cada etapa do projeto. 

A contratada se responsabilizará também pela gestão dos insumos, não se admitindo atraso na 

execução dos serviços por alegada ausência de materiais. 

 

6.6. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DA CONTRATADA 

 

Importante ressaltar que, a execução de obras, trata-se de contrato(s) por escopo, com prazos de 

vigência e execução previamente estabelecidos, em razão do cronograma físico-financeiro definido no projeto 

executivo. 

 

6.7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

As obrigações da Contratante e da Contratada serão, posteriormente, integralmente previstas no 

Projeto Básico de Engenharia e no Termo de Referência para abertura do Processo Licitatório. 

 

7. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 

 

Salienta-se que, embora o conceito de „obra‟ não tenha contornos bem definidos no Direito 

Brasileiro, de forma exemplificativa, a nova Lei de Licitações (nº 14.133/2021), por sua vez, define obra como 

 “toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de 

arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de 

um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o 

espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características 

originais de bem imóvel”. 
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Isto posto, fica evidente que, se trata de uma obra de engenharia, pois o objeto desta contratação se 

caracteriza como construção de alvenarias, pintura interna e externa, cuja atividade estabelecida, privativa das 

profissões de arquiteto e engenheiro, formam um todo que acarreta na elaboração substancial das características 

do bem imóvel, de interesse para a Administração, que deverá ser norteada e executada de acordo com o Projeto 

Básico. 

Ademais, a obra deverá ser executada de forma indireta, por empresa especializada, em regime de 

empreitada por preço global, conforme previsto no art. 6º, inc. XXIX, da Lei nº 14.133/21, em que se atribui à 

empresa contratada, vencedora da licitação, contratar pessoal, adquirir o material e, se permitido, subcontratar os 

demais serviços necessários à execução da obra, seguindo as especificações do projeto básico e executivo 

elaborados pela equipe técnica.  

Finalmente, toda execução de obras, trata-se de contrato(s) por escopo, com prazos de vigência e 

execução previamente estabelecidos, em razão do cronograma físico-financeiro definido no projeto executivo, 

posto que deve ser compatível com a complexidade do projeto. 

 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO (De acordo com o art. 7º, §2º, em caso do não preenchimento deste campo, devem 

ser apresentadas as devidas justificativas) 

 

Durante a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, buscou-se quais soluções de contratações os 

órgãos públicos vêm adotando este tipo de contratação, a partir de análise dos editais de licitação, visando a 

prospecção de novas modelagens/metodologias oferecidas pelo mercado. 

 

8.1. DA IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO 

 

A Comissão de Planejamento identificou 3 (três) modelagens de solução existentes no mercado 

para o atendimento da demanda das secretarias solicitantes, conforme quadro abaixo. 

SOLUÇÃO DESCRIÇÃO 

01 Implantação de uma nova Unidade de Panificação em imóvel próprio existente 

02 Locação de imóvel adequado já estruturado para uso industrial alimentício 

03 Construção de uma nova Unidade de Panificação Municipal 

 

Solução 1: Implantação de uma nova Unidade de Panificação em imóvel próprio existente 

A alternativa consiste em selecionar um imóvel público disponível e submetê-lo a intervenções 

estruturais, obras de adequação sanitária, reforço elétrico e hidráulico, instalação de revestimentos industriais, 

criação de fluxo produtivo compatível com as normas da vigilância sanitária e implantação dos equipamentos 

industriais de panificação. Trata-se de uma solução intermediária que aproveita patrimônio já existente, mas que 

exige diagnóstico técnico aprofundado sobre as limitações físicas do imóvel. 

 



 

 

 
 

 

47 

47   

Vantagens: 

a) Aproveitamento de imóvel existente para reduzir despesas de aquisição de terreno ou 

construção integral, favorecendo a economicidade e racionalização do uso dos bens 

municipais. 

b) As intervenções podem ser planejadas para ajustar o layout às exigências de indústria 

alimentícia, permitindo conformidade sanitária plena. 

c) A Administração não estará sujeita a riscos contratuais como rescisão unilateral, reajustes 

abusivos ou impedimentos de reforma, garantindo continuidade e estabilidade da política 

pública. 

d) Desde que o imóvel apresente condições estruturais mínimas, as obras podem alcançar 

plena conformidade com as normas da vigilância sanitária e com padrões de boas práticas 

de fabricação. 

 

Desvantagens: 

a) Muitas edificações não foram concebidas para atividades industriais alimentícias, 

possuindo limitações graves, o que pode comprometer a eficiência da solução. 

b) Reformas estruturais podem revelar patologias ocultas, gerando aditivos, atrasos e 

necessidade de soluções técnicas complexas. 

c) O espaço existente pode não comportar expansão futura da panificação municipal, 

limitando a escalabilidade necessária para programas sociais e aumento populacional. 

d) Caso o imóvel esteja ocupado por outra secretaria, pode haver necessidade de relocação, 

interrupção de atividades ou conflito de fluxos internos. 

 

Solução 2: Locação de imóvel adequado já estruturado para uso industrial alimentício 

Nesta solução, o Município busca no mercado um imóvel previamente estruturado para produção 

alimentícia, como antigas padarias industriais, cozinhas profissionais ou espaços industriais adaptados. A unidade 

seria rapidamente equipada com máquinas, acessórios e fluxos operacionais municipais, mediante contrato de 

locação, com eventuais pequenas adequações. 

 

Vantagens: 

a) Como grande parte da infraestrutura já existe, o Município consegue restabelecer 

rapidamente a produção de pães e derivados, mitigando os impactos da interrupção 

causada pela desativação da antiga unidade. 

b) A necessidade de intervenção estrutural tende a ser mínima, limitando-se a ajustes 

específicos para adequação sanitária ou implantação de equipamentos industriais. 
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c) Se houver mudança de demanda, necessidade de ampliação ou inviabilidade do local, o 

Município pode migrar para outro imóvel ao término do contrato, evitando 

aprisionamento a longo prazo. 

d) Imóveis já concebidos para fins alimentícios geralmente possuem revestimentos 

industriais, sistemas de drenagem, ventilação e fluxos já adaptados às normas da vigilância 

sanitária. 

 

Desvantagens: 

a) A locação representa despesa de caráter contínuo que não se converte em ativo municipal, 

impactando a sustentabilidade financeira de longo prazo. 

b) A Administração pode enfrentar riscos de não renovação do contrato, aumento do aluguel, 

rescisão por interesse do locador ou restrições para adaptações estruturais necessárias ao 

processo produtivo. 

c) A localização pode não ser ideal para distribuição dos alimentos às diversas secretarias, 

elevando custos com transporte, tempo de deslocamento e risco de perda de qualidade na 

entrega. 

 

Solução 3: Construção de uma nova Unidade de Panificação Municipal 

Esta alternativa prevê a construção integral, em terreno municipal, de uma nova unidade industrial 

alimentícia, projetada desde o início para atender a todas as exigências de vigilância sanitária, capacidade 

produtiva ampliada, modernização tecnológica e fluxos operacionais otimizados. Trata-se de solução estrutural e 

de longo prazo. 

 

Vantagens: 

a) O prédio pode ser desenhado de forma a incorporar todos os requisitos das normas 

sanitárias, boas práticas de fabricação e fluxo operacional unidirecional, eliminando riscos 

de contaminação cruzada. 

b) A nova estrutura permite atendimento à demanda atual e futura, com previsão de 

ampliação de áreas, instalação de novas máquinas, implantação de linha contínua e 

incremento da produtividade. 

c) A unidade construída passa a integrar o patrimônio público, garantindo estabilidade 

operacional e reduzindo gastos recorrentes com locação. 

 

Desvantagens: 
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a) Envolve etapas demoradas: elaboração de projeto executivo, licenciamento, licitação de 

obra, execução física e instalação de maquinário. 

b) A construção exige investimentos significativos em obra civil, instalações industriais, 

revestimentos especiais, sistemas de exaustão e climatização, além de todo o parque de 

máquinas. 

c) Edificações industriais demandam manutenção preventiva e corretiva, inspeções sanitárias 

periódicas e acompanhamento técnico especializado. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

 

9.1. ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE MERCADO 

 

Após análise técnica detalhada das alternativas disponíveis, conclui-se que a construção de uma 

nova Unidade de Panificação Municipal apresenta-se como a solução mais adequada e eficiente para atender de 

forma plena, contínua e segura às demandas da Administração Pública. Essa conclusão fundamenta-se em 

critérios técnicos, operacionais, sanitários, econômicos e estratégicos, especialmente diante do fato de que o 

Município já dispõe de terreno próprio disponível para a implantação da unidade, bem como recursos financeiros 

orçamentários previamente alocados para tal finalidade, o que elimina barreiras estruturais e financeiras que, em 

geral, dificultam ou inviabilizam projetos de construção de equipamentos públicos. 

A construção de uma unidade própria permite o desenvolvimento de um projeto arquitetônico e 

operacional concebido desde a origem para atender rigorosamente às normas sanitárias, às boas práticas de 

fabricação e aos fluxos produtivos próprios de uma unidade de panificação de caráter institucional. 

Diferentemente das demais alternativas, que exigem adaptações em estruturas preexistentes ou dependência de 

terceiros, a SOLUÇÃO 3 garante total aderência técnica às exigências normativas, evitando improvisações, 

limitações estruturais ou incompatibilidades funcionais que possam comprometer a segurança alimentar e a 

eficiência da produção. 

Além disso, a disponibilidade de terreno público elimina custos de aquisição imobiliária, assegura 

localização estratégica planejada e permite que o projeto contemple áreas amplas, setorizadas e escaláveis, capazes 

de absorver futura expansão dos programas municipais de alimentação, incluindo demandas crescentes da rede 

escolar, da assistência social e das políticas de esporte. Essa visão de longo prazo é incompatível com a limitação 

física de imóveis existentes (alternativa 1) ou com a instabilidade típica de contratos de locação (alternativa 2), que 

não constituem patrimônio público e sujeitam a Administração a riscos de descontinuidade. 

Do ponto de vista econômico, a existência de dotação orçamentária previamente prevista reduz o 

impacto financeiro imediato e afasta a necessidade de realocações orçamentárias emergenciais. Ademais, a 

formação de patrimônio público duradouro traduz-se em maior racionalidade econômica a médio e longo prazo, 
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evitando dispêndios contínuos com aluguel e permitindo que recursos futuros sejam direcionados à manutenção 

estruturada e à modernização de equipamentos, e não ao pagamento de despesas correntes. 

Sob a ótica logística e operacional, a nova unidade poderá ser implantada em local que favoreça a 

distribuição dos alimentos às diversas secretarias municipais, otimizando rotas, reduzindo custos e garantindo 

maior preservação da qualidade dos produtos até o ponto de consumo. Esse ganho de eficiência não pode ser 

plenamente alcançado por meio de imóveis já existentes, cujas localizações são fixas e inadequadas ao fluxo 

operacional da Administração. 

Por fim, a construção da nova unidade propicia maior segurança jurídica e institucional, ao eliminar 

dependências externas, consolidar infraestrutura própria e garantir continuidade na política municipal de 

segurança alimentar. Trata-se de uma solução estrutural, que fortalece a capacidade produtiva do Município, 

reduz vulnerabilidades operacionais e eleva a qualidade dos produtos distribuídos à população atendida pelas 

políticas públicas. 

Portanto, considerando a viabilidade financeira, a disponibilidade de terreno público, a aderência 

sanitária plena, a escalabilidade futura, a segurança jurídica, a otimização logística e a formação de patrimônio 

público, conclui-se que a SOLUÇÃO 3 é a alternativa mais vantajosa para o Município de Santa Rita do 

Sapucaí/MG, atendendo com superioridade aos princípios da eficiência, economicidade, segurança e interesse 

público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

9.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

 

A solução proposta abrange um conjunto integrado de ações, estruturas e condições técnicas 

necessárias para assegurar o funcionamento contínuo, seguro e eficiente da produção institucional de gêneros 

panificados destinados às secretarias municipais. Trata-se de solução completa em seu ciclo de vida, desde a 

concepção do projeto arquitetônico até a disponibilização de infraestrutura física e operacional apta a receber os 

equipamentos industriais e permitir o adequado desempenho das atividades de preparo, manipulação, cocção e 

distribuição dos alimentos. 

A solução inclui, inicialmente, a elaboração dos projetos arquitetônico, estrutural, elétrico, 

hidrossanitário, de prevenção de incêndio e de instalações industriais específicas, assegurando que a edificação 

cumpra rigorosamente as normas sanitárias e técnicas aplicáveis à produção de alimentos. A execução da obra 

incorpora as intervenções construtivas necessárias para dotar o edifício de todas as condições operacionais. 

Esses elementos estruturais e funcionais integram, desde a concepção, uma solução que já 

contempla os requisitos de segurança alimentar, segurança do trabalho, acessibilidade, prevenção de incêndio, 

tratamento de efluentes, drenagem adequada e gestão de resíduos sólidos. A solução prevê, ainda, os recursos 

necessários para garantir condições sanitárias ideais, incluindo dispositivos de higienização dos manipuladores, 

isolamento de áreas limpas e sujas, sistemas de controle de pragas, barreiras físicas e infraestrutura que suporte 

licenciamento sanitário do imóvel. 
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A solução como um todo também contempla a compatibilidade da edificação com a futura 

instalação dos equipamentos industriais de panificação (fornos, masseiras, câmaras frias, cilindros, bancadas de 

aço inox, sistemas de exaustão e climatização), assegurando capacidade elétrica e estrutural para suportar sua 

operação. Dessa forma, elimina-se o risco de necessidade de readequações posteriores que poderiam comprometer 

a continuidade do serviço. 

Por fim, o conjunto de elementos inseridos na solução garante que, ao término da execução da obra, 

o Município receba uma edificação integralmente apta ao funcionamento, atendendo às normas sanitárias e às 

exigências técnicas para licenciamento, operação e manutenção regular. A solução, portanto, é estruturada para 

entregar não apenas um prédio, mas um ambiente operacional completo, pronto para integrar-se à rotina das 

políticas públicas municipais de alimentação, com segurança, eficiência e durabilidade.  

 

10. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

 

As especificações e a estimativa das quantidades a serem contratadas constam no Quadro abaixo, 

conforme Documento de Formalização de Demanda (DFD), através de levantamento inicial da Equipe de 

Planejamento deste Estudo Técnico Preliminar. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO. QUANT. UNID. 

1 
Obra de construção da Unidade de Panificação Municipal com fornecimento de 
todo o material necessário. 

1 Serviço 

 

O Projeto Básico, acompanhados dos projetos executivos e da planilha orçamentária, juntamente 

com sua memória de cálculo onde sejam discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e 

serviços que serão aplicados na contratação, foram elaborados pelos profissionais da área técnica de engenharia da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

 

Neste momento, a estimativa do valor da contratação é de R$ 499.092,34 (quatrocentos e noventa e 

nove mil, noventa e dois reais e trinta e quatro centavos), em regime de empreitada por preço global. 

Ressalta-se que, os valores foram levantados através de planilha orçamentária acompanhada de sua 

memória de cálculo onde sejam discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que 

serão aplicados na contratação, projeto básico e plantas, a ser revisada antes da publicação do Edital do Certame 

Licitatório. 
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12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

 

Embora o parcelamento do objeto constitua regra geral a ser observada pela Administração Pública, 

conforme os princípios da economicidade, competitividade e busca da proposta mais vantajosa, a presente 

contratação não comporta divisão em partes independentes sem que haja comprometimento técnico, operacional e 

funcional do conjunto. Trata-se de obra de engenharia destinada à construção de uma Unidade de Panificação 

Municipal, cuja execução exige unidade lógica, coerência sistêmica e integração plena entre as etapas e elementos 

construtivos. 

A obra, por sua natureza, demanda execução indireta por empresa especializada, em regime de 

empreitada por preço global, o que pressupõe contratação única, abrangendo todo o escopo de serviços previstos 

no projeto. A fragmentação das etapas em lotes distintos comprometeria a responsabilidade técnica da contratada, 

dificultaria o controle de qualidade, geraria riscos de incompatibilidade entre sistemas construtivos e instalações, 

além de criar sobreposição de responsabilidades entre diferentes empresas, potencializando falhas, retrabalhos e 

aumento de custos. 

O parcelamento, no caso concreto, também inviabilizaria a adequada coordenação das interfaces 

técnicas essenciais à obra, tais como fundações, instalações elétricas industriais, hidrossanitárias, sistemas de 

exaustão, ventilação, drenagem e acabamentos sanitários, que dependem de planejamento integrado e execução 

harmônica. Cada uma dessas etapas representa parte indissociável do conjunto e não pode ser tratada como objeto 

autônomo sem perda de eficiência e comprometimento da funcionalidade final da edificação. 

Assim, diante da indivisibilidade técnica e operacional da obra, e visando assegurar continuidade, 

segurança, integridade construtiva e responsabilidade única pela entrega do objeto, justifica-se o não 

parcelamento da solução, sendo tecnicamente adequada e juridicamente correta a contratação por empreitada por 

preço global, conforme autorizado pela Lei nº 14.133/2021. 

 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (De acordo com o art. 7o, §2o, em caso do não 

preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas.) 

 

Após análise técnica e de acordo com o planejamento realizado no âmbito deste Estudo Técnico 

Preliminar, verifica-se que não existem contratações correlatas, complementares ou interdependentes que sejam 

prévias ou necessárias para o início da execução do objeto.  

A obra de implantação da Unidade de Panificação Municipal possui escopo autônomo e plenamente 

exequível sem depender de outras contratações. Portanto, não há necessidade de articulação com contratos 

existentes ou de celebração de contratos adicionais para viabilizar o início ou o desenvolvimento da execução. 

 

14. GERENCIAMENTO DE RISCOS 
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No curso da contratação em tela, assim como em toda contratação, vislumbram-se a possibilidade 

de ocorrência de eventos negativos (riscos) que podem frustrar ou dificultar o atingimento do objetivo pretendido. 

O gerenciamento de riscos aqui implementado tem por finalidade mitigar a possibilidade de 

ocorrência desses eventos negativos. 

 

14.1. Matriz de Riscos – Probabilidade x Impacto 

 

A matriz abaixo apresenta a classificação visual dos riscos conforme sua probabilidade e impacto, 

utilizando gradiente colorido para facilitar a identificação das áreas críticas. 

 

14. 2. Mapa de Riscos e Plano de Tratamento dos Riscos 

 

O mapa de riscos descreve cada evento identificado, sua probabilidade, impacto, danos associados e 

ações preventivas e de contingência. A seguir, apresentam-se os riscos catalogados. 

Risco Probabilidade Impacto Dano Ações Preventivas 
Responsáveis 
(Preventivas) 

Ações Corretivas 
/ Contingências 

Responsáveis 
(Corretivas) 

1. Retrabalhos e 
inconsistências nos 

projetos 
3 – Provável 3 – Médio 

Comprometimento 
do cronograma, 

aumento de custos. 

- Revisão técnica dos 
projetos.  
- Reuniões técnicas de 
validação. 

Setor de 
Engenharia. 

- Ajustes 
imediatos nos 
projetos.  
- Reprogramação 
das etapas. 

Setor de 
Engenharia. 

2. Atraso na execução 
da obra pela 

3 – Provável 3 – Médio 
Atraso no início 
das operações. 

- Notificações 
imediatas.  

Fiscal do 
Contrato. 

- Aplicação de 
penalidades.  

Fiscal do 
Contrato. 



 

 

 
 

 

54 

54   

contratada - Fiscalização contínua 
pelo cronograma. 

- Exigência de 
reforço de equipe.  

3. Incompatibilidade 
sanitária da obra 

2 – Pouco 
provável 

3 – Médio 

Impossibilidade de 
funcionamento e 
reprovação em 
licenciamento 

sanitário. 

- Vistorias sanitárias 
na execução.  
- Correções durante a 
obra. 

Vigilância 
Sanitária; 
Fiscal do 
Contrato; 

Contratada. 

- Reformas 
corretivas.  

Contratada. 

4. Problemas 
ambientais e gestão 

inadequada de 
resíduos 

2 – Pouco 
provável 

3 – Médio 

Multas, embargo 
de obra, dano 
ambiental e 

atrasos. 

- Exigir e fiscalizar o 
PGRCC.  
- Destinação correta 
dos resíduos.  

Fiscal do 
Contrato; 

Contratada. 

- Regularização 
imediata.  
- Reorganização 
do canteiro. 

Contratada. 

5. Oscilação de preços 
dos insumos 

3 – Provável 3 – Médio 

Solicitações de 
reequilíbrio e 
impacto no 
orçamento. 

- Pesquisa robusta de 
preços.  

Setor de 
Engenharia. 

- Análise técnica 
de reequilíbrio 
econômico-
financeiro. 

Gestor do 
Contrato. 

6. Desempenho 
inadequado da 

contratada 
3 – Provável 3 – Médio 

Atrasos, baixa 
qualidade e risco 
de paralisação. 

- Exigir qualificação 
técnica.  
- Solicitar garantias 
contratuais.  
- Notificações 
imediatas. 

Comissão de 
Licitação; 
Fiscal do 
Contrato. 

- Processo 
Sancionatório.  
- Possível 
rescisão. 

Comissão de 
Processo 

Sancionatório. 

 

15. MODALIDADE E TIPO DE AQUISIÇÃO 

 

Ainda que a definição da modalidade licitatória e do tipo de julgamento constitua etapa 

formalmente posterior no processo de contratação pública, é fundamental que tal análise seja realizada já no 

âmbito do Estudo Técnico Preliminar, a fim de assegurar coerência entre a solução escolhida, o objeto a ser 

contratado e o rito procedimental aplicável, evitando retrabalhos e eventuais incompatibilidades no planejamento. 

Considerando que o objeto analisado consiste na execução indireta de obra de engenharia, a ser 

realizada por empresa especializada em regime de empreitada por preço global, a modalidade licitatória 

adequada é a Concorrência, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece a 

obrigatoriedade de utilização dessa modalidade para obras, serviços especiais e contratos de maior complexidade 

técnica, garantindo competitividade ampla e seleção de fornecedores habilitados. 

No que se refere ao critério de julgamento, após análise das diretrizes legais, das características do 

objeto e das necessidades da Administração, conclui-se que o tipo mais apropriado para esta contratação é o 

Menor Preço, aplicado ao regime de empreitada por preço global, em conformidade com as regras dispostas na 

Lei nº 14.133/2021. Tal escolha se fundamenta na natureza padronizada e objetivamente mensurável do escopo da 

obra, cujas especificações estarão definidas no projeto básico e no termo de referência, bem como na necessidade 

de selecionar a proposta que apresente o custo total mais vantajoso para o ciclo de vida contratual. 

A adoção do tipo Menor Preço justifica-se por propiciar maior competitividade entre as empresas 

participantes, ampliando o universo de potenciais licitantes e favorecendo a obtenção da proposta mais econômica 

sem prejuízo da qualidade, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas do edital. Trata-se da 

modalidade que melhor atende ao princípio da economicidade, reduzindo custos para a Administração e 

garantindo que a proposta vencedora represente efetivamente o menor valor global para execução da obra 

prevista, dentro dos padrões de desempenho e qualidade exigidos. 
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Assim, a contratação deverá ocorrer por Concorrência, com julgamento pelo menor preço, sob 

regime de empreitada por preço global, assegurando alinhamento entre o rito procedimental, as exigências legais 

e as características técnicas da solução adotada. 

 

16. RESULTADOS PRETENDIDOS (De acordo com o art. 7o, §2o, em caso do não preenchimento deste campo, devem ser 

apresentadas as devidas justificativas.) 

 

A presente contratação, voltada à construção da nova Unidade de Panificação Municipal, tem como 

finalidade aprimorar a gestão pública, fortalecer a segurança alimentar institucional e garantir a oferta contínua de 

produtos panificados às secretarias municipais. Para orientar esse objetivo estratégico, torna-se necessário 

identificar claramente os resultados pretendidos com a implantação da solução, especialmente sob a ótica da 

economicidade e do melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros. A seguir, apresentam-

se os principais resultados possíveis e relevantes que a Administração almeja alcançar. 

 

1. Redução de custos operacionais e maior eficiência no gasto público 

a) Diminuição das despesas recorrentes com aquisição externa de pães e derivados. 

b) Eliminação de gastos com adaptações e reparos em estruturas inadequadas, hoje inviáveis 

sanitariamente. 

c) Aproveitamento do terreno público já disponível, evitando custos imobiliários adicionais. 

 

2. Otimização do uso dos recursos humanos existentes 

a) Melhor alocação dos servidores, com integração e racionalização das equipes envolvidas 

na logística alimentar. 

b) Capacitação técnica dos profissionais, gerando mão de obra mais qualificada e produtiva. 

 

3. Aumento da eficiência logística e melhoria no fluxo de distribuição 

a) Centralização da produção em uma unidade planejada para alta eficiência operacional. 

b) Planejamento otimizado das rotas de distribuição para escolas, CRAS, programas 

esportivos e demais secretarias. 

 

4. Garantia de regularidade e segurança alimentar 

a) Fortalecimento do controle sanitário, assegurando padrões constantes de qualidade e 

segurança. 

b) Redução de falhas no fornecimento causadas por dependência de fornecedores externos. 
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5. Formação de patrimônio público e sustentabilidade econômico-financeira 

a) Constituição de infraestrutura própria, duradoura e plenamente adequada. 

b) Redução de despesas futuras com locação e adaptações improvisadas. 

c) Maior previsibilidade orçamentária, com custos concentrados na manutenção planejada. 

 

A implementação da nova Unidade de Panificação Municipal permitirá ao Município alcançar 

ganhos significativos de eficiência, qualidade e racionalidade administrativa. Os resultados pretendidos 

demonstram que a solução promove uma gestão mais moderna, sustentável e alinhada aos princípios da 

economicidade, garantindo o melhor aproveitamento dos recursos públicos e fortalecendo a capacidade 

institucional de atendimento às políticas sociais. Trata-se, portanto, de investimento estruturante, capaz de gerar 

benefícios contínuos, mensuráveis e alinhados ao interesse público. 

Abaixo, segue os Indicadores que a Administração Pública pretende avaliar como resultados 

pretendidos. 

Indicador nº: 01 – Construção de Unidade de Panificação Municipal 

Item Descrição 

Finalidade Construção de alvenarias, pintura interna e externa. 

Meta a cumprir Construção da Unidade de panificação municipal 

Instrumento de Medição Medições de Obras 

Forma de Acompanhamento Medições, Relatórios e Acervo Fotográfico 

Periodicidade A ser definido no Projeto Básico 

Mecanismo de Cálculo Cronograma de Execução no ato da elaboração do Projeto Básico 

Início da Vigência Data de assinatura do Contrato 

Faixas de Ajustes no Pagamento Previsto no contrato 

Sanções Prevista em cláusulas contratuais 

Observações - 

 

17. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (De acordo com o art. 7º, §2º, em caso do não preenchimento deste campo, 

devem ser apresentadas as devidas justificativas.) 

 

Ressalta-se que, para o objeto a ser licitado, não existe contrato vigente, portanto, não haverá 

transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. 

Porém, após aprovado este Estudo Técnico Preliminar, deve-se iniciar a elaboração do Projeto 

Básico e dos projetos executivos, detalhando as informações que serão utilizadas para a execução da obra, a ser 
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licitada, conforme entendimento dos responsáveis técnicos (engenheiros e arquitetos) e da autoridade máxima de 

Licitações e Contratos (ordenador de despesas), ou através, de empresa contratada para elaboração de Projeto 

Básico e dos projetos executivos do Município de Santa Rita do Sapucaí. 

Poderá ainda, caso já tenha o Projeto Básico e os projetos executivos definidos, atualizar a Planilha 

Orçamentária do referido projeto básico, através da referência baseada nas SINAPI e SETOP do referido Projeto 

Básico. 

 

18. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (De acordo com o art. 7º, §2º, em caso do não preenchimento deste campo, 

devem ser apresentadas as devidas justificativas.) 

 

O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal 

conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo torna-se necessário 

avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto a: 

a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 

b) O emprego apurado dos recursos públicos; 

c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 

d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 

e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte 

de Resíduos. 

f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como 

INMETRO e ABNT. 

No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão respeitar, 

especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados 

pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e compensação ambiental, utilização de produtos, de 

equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos 

naturais, avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, 

inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obra CONTRATADA. 

Na mesma acepção a Resolução CONAMA nº 307/2002 define resíduos da construção civil como 

aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes 

da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, 

metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 

vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha. 

Sob esse viés normativo, a contratação pretendida caracteriza-se com obra de engenharia e a sua 

execução implicará diretamente na geração de resíduos de construção civil, de modo que deverá a futura 
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CONTRATADA empreender esforços para minimizar a produção de resíduos, dando destinação adequada 

aqueles de inevitável produção, visando mitigar os possíveis danos ambientais. 

Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº 14.133 de 2021 que dispõe que deve o Termo 

de Referência conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para 

definir e dimensionar a obra, de modo que assegure o tratamento apropriado do impacto ambiental. 

Diante disso, na execução da obra deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a observância das 

normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao estrito cumprimento da legislação e a 

segunda o respeito às leis ambientais na consecução da obra. 

Finalmente, a Administração Pública Municipal, embora tenha detectado impactos ambientais que 

necessitem de medidas de tratamento ou mitigadoras, buscando sanar os riscos ambientais existentes, porém, 

conforme art. 6º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que “dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional e dá outras providências.”,  

Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas 

contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos 

serviços, quando couber: 

I – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído 

no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto 

aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;                   

IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços; 

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia 

elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas 

as normas ambientais vigentes; 

VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte 

geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 

recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando 

couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto 

nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
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VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

 

19. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

Esta Equipe de Planejamento declara que,  

 É VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar. 

  

 É INVIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

19.1. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

 

A análise global dos elementos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar evidencia que a 

contratação destinada à construção da nova Unidade de Panificação Municipal é plenamente viável, necessária e 

aderente ao interesse público, atendendo de forma integrada aos critérios técnicos, sociais, ambientais e 

econômicos que orientam a administração pública contemporânea. 

Sob o crivo técnico, constata-se que a solução escolhida é a única capaz de assegurar infraestrutura 

projetada especificamente para atender às rigorosas exigências sanitárias aplicáveis à produção de alimentos, 

garantindo fluxo operacional seguro, setorização adequada, capacidade produtiva compatível com a demanda e 

possibilidade de expansão futura. A obra reúne condições técnicas essenciais para permitir a obtenção de 

licenciamento sanitário, assegurar manutenção preventiva com menor custo e minimizar riscos de 

descontinuidade ou inadequação estrutural, características que não seriam plenamente alcançadas com 

alternativas de adaptação ou locação de imóveis. 

No aspecto social, a viabilidade manifesta-se pela capacidade da nova unidade de fortalecer 

políticas públicas essenciais, como alimentação escolar, programas de assistência social, projetos esportivos e 

fornecimento de refeições aos servidores das secretarias. A construção da unidade contribui diretamente para a 

segurança alimentar da população atendida, para o aumento da qualidade nutricional dos produtos distribuídos e 

para a continuidade dos serviços públicos, garantindo regularidade, dignidade e eficiência no atendimento. Além 

disso, promove integração institucional, melhoria da logística e ampliação da capacidade de resposta a cenários de 

vulnerabilidade social. 

Do ponto de vista ambiental, a contratação adota parâmetros de sustentabilidade ao prever soluções 

construtivas eficientes. A obra minimiza impactos ambientais recorrentes de estruturas improvisadas ou 

inadequadas, reduz deslocamentos desnecessários na logística de distribuição e otimiza o consumo energético por 

meio de instalações modernas e planejadas. Dessa forma, atende ao princípio constitucional do desenvolvimento 

sustentável e às normas ambientais vigentes. 
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Quanto ao crivo econômico, a contratação demonstra forte racionalidade ao aproveitar terreno 

público já disponível, eliminar despesas recorrentes com locações ou adaptações improvisadas e consolidar 

patrimônio duradouro que servirá por décadas às políticas municipais de alimentação. A produção interna reduz 

custos unitários, amplia o controle sobre a qualidade dos produtos, diminui dependência de fornecedores externos 

e gera economia significativa no ciclo de vida da contratação, atendendo ao princípio da economicidade e 

assegurando o melhor uso dos recursos públicos. 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação apresenta alta viabilidade e configura-se como a 

alternativa mais adequada para atender à necessidade identificada, proporcionando ganhos estruturais, 

operacionais e sociais que superam, de forma expressiva, as demais opções analisadas. A solução é compatível 

com os princípios da Lei nº 14.133/2021, promove melhoria contínua dos serviços públicos e fortalece a 

capacidade administrativa do Município de Santa Rita do Sapucaí/MG. 

Assim, sob os aspectos técnico, social, ambiental e econômico, a contratação revela-se plenamente 

justificável, oportuna e vantajosa, recomendando-se o seu prosseguimento para as fases subsequentes do 

planejamento e execução. 
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ANEXO II – A: PROJETO BÁSICO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

1.1. Secretaria Municipal de Educação. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO 

MUNICIPAL NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O 

MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A execução deve observar o projeto básico aprovado e as normas da ABNT relacionadas a construção civil e 

instalações industriais. 

3.2. Devem ser apresentados ARTs ou RRTs dos profissionais responsáveis pela obra. 

3.3. A contratada deve entregar a obra com todos os certificados de conformidade exigidos (instalações elétricas, 

hidráulicas, exaustão, prevenção de incêndio etc.). 

3.4. A obra deve ser entregue com licença sanitária de funcionamento ou condições físicas necessárias para sua 

emissão pela autoridade competente. 

3.5. A contratada deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade e com certificação conforme normas 

técnicas. 

3.6. O cronograma físico-financeiro deve ser seguido rigorosamente, com medições periódicas. 

3.7. A obra deve ser entregue totalmente funcional, testada e apta a receber a instalação dos equipamentos 

industriais da panificação. 

  

4. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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4.1. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, 

de 05/07 /2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, 

de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

✔ O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

✔ Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

5. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação 

de material para usos futuros; 

6. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

7. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

8. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

✔ Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de 

resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 

Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

✔ Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada 

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

4.2. A contratada deverá, também, executar a atividade buscando sempre mitigar os impactos ambientais 

decorrentes da construção, devendo, para isso, dentre outras ações: 

✔ Utilizar peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, sempre que necessário o escoramento de formas de 

estrutura em concreto. 

✔ Utilizar madeira ambientalmente certificada, sempre que o uso de tal material for necessário em 

elementos como suporte da cobertura, esquadrias, portas, dentre outros. 
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✔ Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a construção da obra. 

✔ Adotar práticas sustentáveis, como as previstas no art. 4º do Decreto 7.746, especialmente: 

4. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local. 

5. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como, água e energia. 

6. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. 

4.3. Finalmente, a contratada deverá priorizar, se for o caso, o emprego de mão de obra local, contribuindo, assim, 

com a geração de emprego e renda por meio do desenvolvimento sustentável. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

5.1. A necessidade de disponibilização de um local adequado para o funcionamento da Unidade de Panificação 

Municipal decorre de uma demanda estrutural e contínua da Administração Pública, agravada pela desativação 

da antiga unidade, que operava em anexo à Unidade Materno Infantil. A interrupção das atividades ocorreu em 

razão do não atendimento às normas de vigilância sanitária, fato que evidenciou fragilidades do espaço físico 

anterior, tais como inadequações estruturais, insuficiência de áreas de preparo e armazenamento, ausência de 

fluxo operacional seguro e impossibilidade de adequação às exigências sanitárias. Essa limitação comprometeu a 

continuidade da produção de pães, bolos e demais derivados, gerando impacto direto nos programas públicos que 

dependem de fornecimento regular de alimentos. 

5.2. Sob o ponto de vista do interesse público, a inexistência atual de uma estrutura compatível com os padrões 

sanitários obrigatórios impede a Administração de garantir segurança alimentar, controle de qualidade e 

regularidade no abastecimento das políticas públicas de alimentação. A implantação de uma nova unidade 

representa medida estratégica para resolver esse problema, permitindo a retomada da produção em conformidade 

com as normas da vigilância sanitária e assegurando condições adequadas para execução de processos produtivos 

padronizados, rastreáveis e livres de riscos sanitários. 

5.3. A criação dessa unidade física possibilitará o atendimento eficiente de múltiplas áreas da Administração 

Municipal. No âmbito da Assistência Social, o Município atende expressivo número de famílias vulneráveis por 

meio do Programa de Amparo às Famílias (Benefício Eventual). A oferta de gêneros panificados integra as ações 

de segurança alimentar e nutricional, constituindo instrumento essencial para mitigação de riscos sociais. A 

desativação da antiga panificação fragilizou a capacidade de resposta do Município, gerando dependência de 

soluções externas e redução do controle sobre a qualidade dos alimentos distribuídos. 

5.4. No que se refere às secretarias demandantes de apoio alimentar, a disponibilização de desjejum e café da tarde 

aos servidores configura medida diretamente relacionada à saúde ocupacional, ao desempenho seguro das 

atividades e à eficiência dos serviços públicos. A produção interna possibilita maior regularidade, padronização 

nutricional e economicidade, reduzindo sobremaneira as dificuldades logísticas decorrentes da paralisação da 

unidade anterior. 
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5.5. No campo da Educação, a merenda escolar é direito assegurado às crianças e adolescentes e elemento 

estruturante das políticas pedagógicas. A interrupção da panificação municipal impactou a capacidade de oferta 

de refeições nutricionalmente adequadas, dificultando a observância das diretrizes do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). A nova Unidade de Panificação, construída segundo requisitos técnicos e sanitários 

atualizados, será fundamental para recompor a regularidade e a qualidade nutricional dos alimentos fornecidos 

aos estudantes, contribuindo para o desenvolvimento cognitivo e físico das crianças da rede municipal. 

5.6. No âmbito das políticas municipais de esporte, previstas na Lei Municipal nº 2.610/94, destaca-se a 

obrigatoriedade de fornecimento de alimentação aos jovens carentes atendidos pelos programas esportivos. A 

prática esportiva exige adequada reposição energético-nutricional. A ausência de uma unidade própria pós-

desativação gerou vulnerabilidade no cumprimento dessa política pública, cenário que será superado com a 

instalação da nova estrutura. 

5.7. Assim, a necessidade de contratação ora apresentada não se limita à expansão de capacidades administrativas: 

trata-se de medida reparadora e estruturante, visando restabelecer a produção municipal de alimentos em 

condições sanitárias adequadas, garantindo segurança alimentar, regularidade operacional e aderência às normas 

técnicas aplicáveis. A solução permitirá conformidade plena com a legislação sanitária e normas da vigilância 

sanitária; retomada da produção municipal de alimentos com padrões de qualidade e rastreabilidade; redução de 

riscos operacionais decorrentes da dependência de fornecedores externos; e fortalecimento das políticas sociais, 

educacionais e esportivas dependentes da alimentação. 

5.8. Diante desse cenário, evidencia-se que a contratação é tecnicamente indispensável para assegurar a 

continuidade e a efetividade dos serviços essenciais oferecidos pelo Município. A implantação de uma nova 

Unidade de Panificação Municipal, devidamente estruturada e sanitariamente adequada, alinha-se aos princípios 

da Lei nº 14.133/2021, especialmente os da eficiência, planejamento, segurança alimentar e atendimento do 

interesse público. Trata-se, portanto, de solução imprescindível para recompor e aprimorar a política alimentar 

municipal, com impactos diretos e positivos na população atendida. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. A solução proposta abrange um conjunto integrado de ações, estruturas e condições técnicas necessárias para 

assegurar o funcionamento contínuo, seguro e eficiente da produção institucional de gêneros panificados 

destinados às secretarias municipais. Trata-se de solução completa em seu ciclo de vida, desde a concepção do 

projeto arquitetônico até a disponibilização de infraestrutura física e operacional apta a receber os equipamentos 

industriais e permitir o adequado desempenho das atividades de preparo, manipulação, cocção e distribuição dos 

alimentos. Nesse contexto, a solução incorpora diversos elementos acessórios satélites, isto é, fatores, recursos, 

providências e condições que já se encontram intrinsecamente incluídos no escopo da contratação e que são 

essenciais para sua plena eficácia. 

6.2. O ciclo de vida da solução inclui, inicialmente, a elaboração dos projetos arquitetônico, estrutural, elétrico, 

hidrossanitário, de prevenção de incêndio e de instalações industriais específicas, assegurando que a edificação 
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cumpra rigorosamente as normas sanitárias e técnicas aplicáveis à produção de alimentos. A execução da obra 

incorpora as intervenções construtivas necessárias para dotar o edifício de todas as condições operacionais. 

6.3. Esses elementos estruturais e funcionais integram, desde a concepção, uma solução que já contempla os 

requisitos de segurança alimentar, segurança do trabalho, acessibilidade, prevenção de incêndio, tratamento de 

efluentes, drenagem adequada e gestão de resíduos sólidos. A solução prevê, ainda, os recursos necessários para 

garantir condições sanitárias ideais, incluindo dispositivos de higienização dos manipuladores, isolamento de 

áreas limpas e sujas, sistemas de controle de pragas, barreiras físicas e infraestrutura que suporte licenciamento 

sanitário do imóvel. 

6.4. A solução como um todo também contempla a compatibilidade da edificação com a futura instalação dos 

equipamentos industriais de panificação (fornos, masseiras, câmaras frias, cilindros, bancadas de aço inox, 

sistemas de exaustão e climatização), assegurando capacidade elétrica e estrutural para suportar sua operação. 

Dessa forma, elimina-se o risco de necessidade de readequações posteriores que poderiam comprometer a 

continuidade do serviço. 

6.5. Por fim, o conjunto de elementos inseridos na solução garante que, ao término da execução da obra, o 

Município receba uma edificação integralmente apta ao funcionamento, atendendo às normas sanitárias e às 

exigências técnicas para licenciamento, operação e manutenção regular. A solução, portanto, é estruturada para 

entregar não apenas um prédio, mas um ambiente operacional completo, pronto para integrar-se à rotina das 

políticas públicas municipais de alimentação, com segurança, eficiência e durabilidade.  

6.6. A execução será descrita conforme o Projeto Básico, anexo aos ARQUIVOS TÉCNICOS, que contemplará 

todas as informações detalhadas dos serviços, suas quantidades e custos. 

 

7. DA VISITA TÉCNICA: 

7.1. É FACULTADA a Visita Técnica para verificação das condições de execução da obra em questão, sendo que, 

ao optar por não a realizar, a proponente responsabiliza-se por cobrir às próprias custas TODAS e QUAISQUER 

eventualidades que advirem de condições que poderiam ter sido conhecidas em tal visita. 

7.2. A Visita Técnica deverá ser devidamente agendada junto à Secretaria Municipal de Educação, pelo telefone 

(35) 3473-3200 (pedir para falar com Marcelo de Souza Vilela). 

7.2.1. As empresas poderão agendar a visita na Secretaria Municipal de Educação para até 24 (vinte e quatro) 

horas antes da realização da Sessão Pública. 

7.2.2. Não serão realizadas Visitas Técnicas sem que tenham sido previamente agendadas, bem como não serão 

expedidas declarações para visitas realizadas sem o acompanhamento técnico da Secretaria Municipal de 

Educação. 

7.3. Ao final da Visita Técnica a Secretaria Municipal de Educação emitirá Declaração, cientificando que a 

empresa visitou e tem pleno conhecimento do local e serviços a serem prestados, firmada pelo visitante e pelo 

Servidor que acompanhou a visita, que deverá ser apresentada juntamente com documentação de Habilitação. 
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7.4. As empresas que optarem por não realizar Visita Técnica deverão apresentar, juntamente com a 

Documentação de Habilitação, declaração firmada pelo Responsável Legal, responsabilizando-se por cobrir às 

próprias custas TODAS e QUAISQUER eventualidades que advirem de condições que poderiam ter sido 

conhecidas em tal visita. 

 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Geral: 

8.1.1. Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, a ser demonstrada mediante apresentação de, no mínimo, 1 (um) 

atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente registrado no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia  CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo  CAU, acompanhado(s) 

de Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, comprovando que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) executou(aram) 

serviço(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado, expedido(s) em nome da empresa 

e/ou responsável técnico. 

8.1.2. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) técnico-operacionais apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 

informações básicas: 

8.1.2.1. Nome do contratado e do contratante; - Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); - 

Localização do serviço; - Serviços executados (discriminação e quantidades) e assinatura do responsável pelo 

fornecimento do atestado. 

8.1.2.2. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) técnico-operacionais que não forem registrados no CREA devem vir 

acompanhados de contrato e ART. 

8.1.3. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características citadas nas condições acima, 

não serão considerados pela Comissão de Licitação. 

8.1.4. Para comprovação da veracidade das informações apresentadas por Licitante que tenha se valido de 

atestados emitidos por signatários que não sejam contratantes titulares, fica reservada à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/MG a promoção de diligências necessárias. Assim a veracidade 

das informações prestadas e dos documentos apresentados pela Licitante são de sua responsabilidade, sujeitando-

se a Licitante às sanções previstas nas legislações civil e penal. Os esclarecimentos e as informações prestadas por 

quaisquer das partes, serão sempre por escrito; e estarão, a qualquer tempo, com vistas franqueadas no processo 

licitatório.    

 

8.2. Específica: 

8.2.1. Declaração indicando o profissional que assumirá a Responsabilidade Técnica, e que, caso sagre-se 

vencedora, apresentará na Divisão de Licitação, previamente ao início da obra, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, junto ao órgão competente por esse ato. 
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8.2.1.1. Tal declaração deverá indicar profissional que detenha competência legal para assumir a Responsabilidade 

Técnica e deverá estar assinada pelo Representante Legal da proponente e pelo profissional indicado para assumir 

a Responsabilidade Técnica. 

8.2.1.2. O profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica somente poderá ser 

substituído, mediante justificativa plausível, por outro de idêntica ou superior qualificação, constatada a partir 

da comparação dos registros e das Certidões de Acervo Técnico (CAT) de ambos os profissionais. 

8.2.2. Comprovação de vínculo com o profissional indicado para a Responsabilidade Técnica, feita através de 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando se tratar de empregado, ou cópia 

autenticada de contrato de prestação de serviços do profissional junto à proponente, quando se tratar de prestador 

de serviço, ou outro documento idôneo equivalente. 

8.2.2.1. Quando o profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica for integrante 

do Quadro Societário, o vínculo se comprovará por meio do Contrato Social já apresentado. 

8.2.3. Registro do profissional indicado para assumir a Responsabilidade Técnica no Conselho competente (Pessoa 

Física), contendo suas atribuições profissionais e com validade vigente. 

8.2.4. Registro da proponente (Pessoa Jurídica) no Conselho competente. 

8.2.5. Certidão de Acervo Operacional – CAO, conforme estabelecido no Inc. II do Art. 67º da Lei 14.133/2021 e 

regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023 - Arts. 53, 54, 55, 56 e 57 (CONFEA). 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, 

emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da Sessão Pública para abertura da sessão pública. 

9.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou 

em outro órgão equivalente, devendo apresentar: 

9.2.1. Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como Índice de Liquidez Geral 

o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o 

Passivo Não Circulante. 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ILG =  ------------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

9.2.2. Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como índice de Liquidez 

Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = –––––––––––––––--------––––––– 

PASSIVO CIRCULANTE 
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9.2.3. Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5% (cinco décimos por cento). Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo 

Patrimônio Líquido. 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

IE = ––––-----------------––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

9.2.4. A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial 

autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de 

autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

9.2.5. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que 

contenham as seguintes exigências: 

9.2.5.1. Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de 

grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei 

Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão 

fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do 

Ministério da Economia e suas sucessivas alterações; 

9.2.5.2. Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

9.2.5.2.1. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço 

de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

9.2.5.2.2. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item 9.2 

limitar–se–ão ao último exercício. 

9.3. A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, deverá 

comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento), nos termos do § 4º do 

art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente 

feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei. 

9.3.1. Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para 

fins de habilitação econômico–financeira, conforme o § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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10. DOS PRAZOS 

10.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

10.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Secretaria Municipal de Educação diretamente à Contratada, por 

meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

10.2. Da Realização do(s) Serviços(s): 

10.2.1. Deverão ser observados os prazos constantes do Cronograma Físico Financeiro, anexo. 

10.2.1.1. O prazo de execução total máximo dos serviços é de 12 (doze) meses, conforme cronograma em anexo, 

contados do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

10.2.2. Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comunicação prévia de início da 

obra (conforme item 18.2 da NR 18).  

10.2.2.1. O protocolo da Comunicação Prévia deverá ser apresentado à Secretaria Municipal de Educação no 

máximo 01 (um) dia após a data do protocolo. 

10.2.3. A empresa contratada, em até 03 (três) dias após a Ordem de Serviço, deverá elaborar e submeter à 

aprovação da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí /MG  os cronogramas de suprimento 

de materiais e mão de obra baseado no cronograma físico-financeiro, visando com isto, garantir que a obra não 

sofra atrasos devido a estes fatores, e um plano de trabalho minucioso, onde estarão incluídas todas as 

providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do prazo, explicitando etapa por etapa (itens do 

cronograma), quais os recursos (maquinário, tecnologia e o pessoal), que serão empregados. 

10.2.4. Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa deverá seguir rigorosamente o cronograma 

básico, a partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra. 

 

10.3. Da Vigência do Contrato: 

10.3.1. O Contrato oriundo deste Processo Licitatório vigorará por 12 (doze) meses, contados da data de sua 

publicação.  

10.3.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 106 e 107 da Lei Federal Nº. 

14.133/21, de acordo com o Interesse Público.  

10.3.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão 

ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio 

parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

10.4. Garantia da Obra: 
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10.4.1. A garantia da obra deverá ser pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de entrega da obra em 

definitivo, incluindo manutenção e reposição dos itens danificados. 

 

11. GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

12.6. Fiscalização: 

12.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

12.6.2. O fiscal do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 

22, VI); 

12.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, II); 

12.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, III);  

12.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, IV). 

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, V). 
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12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 

22, VII). 

 

12.7. Fiscalização Administrativa: 

12.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 15.495, de 2023). 

12.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 23, IV). 

 

12.8. Gestor do Contrato 

12.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, IV). 

12.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, II).  

12.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, III).  

12.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 15.495, 

de 2023, art. 21, VIII).  

12.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 15.495, de 

2023, art. 21, X).  
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12.8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, VI).  

12.8.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Setor de Liquidação para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTOS RECEBIMENTO DA OBRA 

13.1. Das Medições: 

13.1.1. O pagamento será realizado somente após medições quinzenais dos serviços concluídos, com diário de obra 

e diário fotográfico referentes aos serviços executados, entregues à secretaria e respeitados os Termos de Aceite 

emitidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

13.1.2. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à 

Secretaria Municipal de Educação para que, no prazo de até 05 (cinco) dias, proceda à confirmação pelos meios 

que julgar necessário. 

13.1.3. No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria Municipal de Educação comunicará à 

Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. 

13.1.4. Após a retificação, novamente será contado o prazo de 05 (cinco) dias para confirmar ou não o aceite. 

13.1.5. Aceita a medição pelo setor técnico, a contratada deve emitir a respectiva Nota Fiscal e, juntado o Termo de 

Aceite, encaminhar ao setor responsável pelos Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal. 

13.1.6. O acompanhamento da execução da obra será efetuado por Servidor(es) determinado(s) pela Secretaria 

Municipal de Educaçao, detentor(es) de conhecimento e habilitação técnica, cuja finalidade específica e exclusiva, 

será a aferição e fiscalização da obra, da qualidade do serviço e da execução das planilhas apresentadas pela 

Contratada. 

 

13.2. Liquidação: 

13.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

13.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

13.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
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13.2.3.1. o prazo de validade; 

13.2.3.2. a data da emissão;  

13.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

13.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

13.2.3.5. o valor a pagar; e  

13.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

13.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

13.3. Prazo de pagamento 

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, ou 

seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz respeito 

aos demais casos. 

13.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

13.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória 

a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em 

que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal 

contratante. 

13.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

13.4. Forma de pagamento 

13.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
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13.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

13.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.4.5. A ocorrência de pagamentos não supõe a isenção das responsabilidades contratuais da Contratada, nem 

implicarão a aceitação dos serviços ou obras, o que se dará apenas com o recebimento definitivo da obra, na forma 

prevista em legislação vigente. 

13.4.6. A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

a. Apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.N.O.) na Receita 

Federal para fins Previdenciários; 

b. Retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes 

sobre a obra ou a prestação do serviço; 

13.4.7. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, de 

certidões que comprovem a regularidade para com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

 

13.5. Do Recebimento da obra: 

13.5.1. O recebimento do objeto será realizado com base no art. 140 da Lei 14.133/2021, e ainda obedecerá ao 

seguinte: 

13.5.1.1. PROVISORIAMENTE, no prazo de 15 (quinze) dias pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. Neste 

período, a contratada será responsável por reparar os serviços de má execução ou uso de material inadequado, por 

sua conta, até o recebimento definitivo. 

13.5.1.2 DEFINITIVAMENTE, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

13.5.1.3 Num prazo máximo de 02 (Dois) meses, contados da entrega provisória da obra e verificado o bom estado 

da mesma, será expedido o recebimento definitivo, lavrando-se o respectivo termo que dará quitação plena, geral 

e recíproca às partes, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA prevista no Código Civil Brasileiro. 
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14. GARANTIA CONTRATUAL: 

14.1. A ADJUDICATÁRIA prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, até o momento da 

sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2. Será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais previstos no item 4.1. 

14.3. No caso de seguro–garantia, a prestação da garantia pelo contratado será efetuada em 30 (trinta) dias 

contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

14.4. Em relação ao seguro–garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de sua renovação no 

período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de encerramento da sua execução e incluir 

a cobertura dos valores relativos a multas eventualmente aplicadas. 

14.5. No caso de fiança bancária, deverá ser observado o padrão estabelecido pelo Município de Santa Rita do 

Sapucaí – MG. 

14.6. A Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas 

ao Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e 

ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das referidas obrigações. 

14.7. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato serão 

descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 

aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou cobrada judicialmente. 

14.8. Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao 

CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da 

garantia prestada e o débito verificado.  

14.9. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser integralmente 

recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse 

será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pela Prefeitura Municipal de 

Santa Rita do Sapucaí, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

14.10. Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor do Contrato. 

14.11. Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será complementada no prazo de 

7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas. 

14.12. Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das modalidades previstas no 

art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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14.13. A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do Contrato, mediante ato 

liberatório da autoridade contratante, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da 

CONTRATADA. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

15.1. Da Contratada: 

15.1.1. Os operários, empregados ou subcontratados da CONTRATADA devem devidamente portar fardas, 

equipamentos de segurança, como, luvas, capacete, botas, óculos, cintos, e outros, de acordo com a tarefa a ser 

realizada, crachá de identificação constando nome da CONTRATADA, cargo e/ou função retrato do empregado. 

15.1.2. A CONTRATADA se responsabilizará por severa vigilância na obra, nos períodos noturnos e diurnos, 

devendo manter serviço de vigilância no local dos trabalhos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por eventuais 

danos durante a execução da obra até a sua entrega. 

15.1.3. Instalar a placa da obra, conforme modelo disponibilizado pelo Município de Santa Rita do Sapucaí / MG. 

15.1.4. Providenciar instalações referentes à higiene e segurança do trabalho para funcionários. 

15.1.5. Fornecer mão-de-obra, equipamentos, EPIs, ferramentas e uniformes. 

15.1.6. Cumprir com as obrigações fiscais, trabalhistas e acidentes de trabalho. 

15.1.7. Fazer uso e fornecer EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva devem ser fornecidos e instalados, 

respeitando NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho. 

15.1.8. Zelar pelo cumprimento da Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019, bem como observar as demais 

exigências quanto à geração, ao transporte e à destinação dos resíduos sólidos ou rejeitos, não sendo permitida a 

delegação de responsabilidades a empresa subcontratada, sem prejuízo do direito de regresso. 

15.1.9. Transportar e remover todo resíduo sólido gerado na obra apresentando ao fiscal da obra comprovante de 

destinação final (CDF), através do sistema MTR-MG, em áreas e/ou empresas certificadas. 

15.1.10. Apresentar a Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR), via sistema MTR-MG, bem como todos os 

documentos exigidos, pela Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019, para Resíduos e Rejeitos de Construção 

Civil. 

15.1.11. Zelar pelo cumprimento da Resolução CONAMA N.º 307/2002. 

15.1.11.1. Os resíduos de construção civil devem ser destinados conforme Resolução CONAMA N.º 307/2002. 

15.1.11.1.1. Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos sólidos urbanos, em 

áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei. 

15.1.12. Elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), exigência da Lei Federal N.º 12.305/2010 

e da Lei Complementar Municipal N.º 109/2019, devendo ser entregue à Divisão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, obedecendo o conteúdo mínimo previsto em Lei. 
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15.1.13. Desenvolver e executar o competente Controle Tecnológico. 

15.1.14. Executar o Projeto “ s Built/Como Construído.” 

15.1.15. Observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo, e as demais condições estabelecidas 

neste Edital. 

15.1.16. Empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões 

dos desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características 

especificadas do Memorial Descritivo, deste Edital. 

15.1.17. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de 

algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá 

ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada. 

15.1.17.1. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas 

características físicas e mesmo desempenho técnico. 

15.1.17.2. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o 

andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos. 

15.1.18. Ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; mestre de obras ou encarregado, 

que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e pessoal especializado de comprovada 

competência. 

15.1.19. Executar o isolamento do local preliminarmente em relação aos transeuntes, de modo a garantir a 

segurança destes e de terceiros. 

15.1.20. Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, 

fixados no cronograma de execução da obra. 

15.1.21. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 

trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, 

de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução. 

15.1.22. Seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e 

Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, 

tais como: capacete de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, 

botas de borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem 

necessários. 

15.1.23. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução da 

obra. 

15.1.24. Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a 

possibilitar o licenciamento de execução e junto ao Órgão competente; a Anotação de Responsabilidade Técnica 

( RT); bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS”, sob pena 



 

 

 
 

 

78 

78   

de exercer a contratante o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos 

certificados. 

15.1.25. A mecanização dos serviços, e da movimentação de pessoas e cargos, deverá ser acompanhada das 

precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à 

segurança dos operadores e usuários. 

15.1.26. Todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, 

equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, 

impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os 

Órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, correrão por conta da contratada. 

15.1.27. Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a contratada deverá obter todo e 

qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros e Órgãos Ambientais 

competentes, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua 

execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias. 

15.1.28. Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí e dos órgãos de 

controle e fiscalização, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis. 

15.1.29. Responsabilizar-se por quaisquer danos a que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas 

custas os mesmos, tão logo sejam causados e avaliados. 

15.1.30. A contratada é ciente de que os serviços serão pagos de acordo com as medições, a fiscalização da obra e o 

Termo de Aceite de medição expedido pela Secretaria Municipal de Educação. 

15.1.31. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os especificados e/ou 

materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços considerados como mal executados, 

deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização e com a devida mão de 

obra qualificada e em tempo hábil para que não venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando a 

contratada com o ônus decorrente do fato. 

15.1.32. Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução da 

obra. 

15.1.33. Responsabilizar-se, sem custo algum ao Município, pela reconstituição de todos os danos e avarias 

causados aos serviços já realizados de infraestrutura, urbanização e edificações. 

15.1.34. Retirar do local da obra, em até 48 (quarenta e oito) horas, no máximo, contadas a partir da notificação do 

Fiscal da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, todo e qualquer material fora de especificação ou alheio 

ao objeto desta contratação. 

15.1.35. Realizar a guarda e vigilância dos materiais necessários à mão de obra, assim como dos serviços feitos e 

ainda não entregues à Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí. 
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15.1.36. Cumprir com todas as Medidas Profiláticas de Higiene e Saúde correspondente a todos os procedimentos 

a serem adotados no canteiro de obras e frentes de serviço para a manutenção das condições sanitárias, de saúde e 

de conforto estabelecidas na norma regulamentadora NR-24. 

15.1.37. Executar a obra obedecendo rigorosamente aos projetos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rita 

do Sapucaí e aos demais projetos que venham a ser por ela aprovados. 

15.1.38. Observar TODAS as normas da ABNT, as instalações do projeto, as especificações do Memorial e relatório 

técnico e ainda as recomendações do projeto na execução do serviço. 

15.1.39. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a 

ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 

municipal em vigor. 

15.1.40. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao 

meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados. 

15.1.41. Remover o entulho, o lixo e todo o material restante, promovendo a limpeza do local, durante o período 

de execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação adequada com estrita observância às normas 

ambientais. 

 

15.2. Da Contratante: 

15.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

15.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

15.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração 

Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, 

garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

15.2.4. Manter Diário de Obras e diário fotográfico para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de 

comunicações rotineiras, com o registro de informações como: 

15.2.4.1. Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção. 

15.2.4.2. Comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização. 

15.2.4.3. Andamento geral da obra e outras informações. 

15.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

15.2.6. Executar a garantia dos serviços executados que apresentem avarias, a fim de que sejam corrigidos ou 

substituídos. 
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16. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO CONTRATO 

16.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

16.1.1. A subcontratação será vedada em razão da natureza integrada da obra de construção da Unidade de 

Panificação Municipal, que exige execução contínua, padronizada e tecnicamente coordenada. A fragmentação das 

atividades entre diferentes empresas aumentaria os riscos de incompatibilidades técnicas, retrabalhos, falhas de 

integração, dificuldades de fiscalização e comprometimento das exigências sanitárias aplicáveis a edificações 

destinadas à produção de alimentos. 

16.1.2. A centralização da execução em empresa única assegura unidade de direção técnica, responsabilidade 

contratual indivisível, maior controle de qualidade e mitigação dos riscos identificados no planejamento da 

contratação. 

 

17. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O valor global estimado para a contratação é de R$ 499.092,34 (quatrocentos e noventa e nove mil, noventa e dois 

reais e trinta e quatro centavos). 

17.1.1. Não haverá possibilidade de contratação por valores superiores ao estimado. 

17.2. Os preços estabelecidos incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços 

objeto deste Contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e 

trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários à execução da obra e serviços 

contratados, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao 

Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus 

prepostos ou funcionários. 

 

18. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

18.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

02.02.03.12.306.1202.2092.449051 – 920 – Manutenção da Unidade de Produção de Alimento Hidrossolúvel // 

Obras e Instalações – SEGOV BET. 

02.02.03.12.306.1202.2092.449051 – 921 – Manutenção da Unidade de Produção de Alimento Hidrossolúvel // 

Obras e Instalações – SEGOV BLOCO. 

 

19. DA COMISSÃO DE APOIO TÉCNICO E DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. Pela Secretaria Municipal de Educação: 

19.1.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Helen Patrícia Fonseca Costa. 

19.1.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do servidor Mário Marques Ribeiro. 
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19.1.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

19.1.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estarão a cargo da Secretária Municipal de 

Educação. 
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ANEXO II – B: PLANILHA QUANTITATIVA / ORÇAMENTÁRIA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

A – PLANILHA QUANTITATIVA / ORÇAMENTÁRIA: 

 

O arquivo referente à Planilha Quantitativa Orçamentária está disponibilizado em “ RQUIVOS TÉCNICOS”. 
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ANEXO II – C: CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

B – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO: 

 

O arquivo referente ao Cronograma Físico Financeiro está disponibilizado em “ RQUIVOS TÉCNICOS”. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

(Preencher, imprimir e anexar a planilha dada como modelo de proposta, 

disponibilizada com os demais Arquivos Técnicos) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

PROPOSTA 

 

Segue anexa nossa planilha/proposta que contém todos os itens constantes da Planilha Orçamentária: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 

____________________________________________________ 

ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 

 

OBS.: Solicitamos à empresa participante verificar estes totais, item por item, em sua proposta, pois a 

multiplicação de cada item deverá corresponder exatamente ao seu total (inclusive os centavos). 
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ANEXO IV – ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

ATESTAMOS, em atendimento ao estabelecido no Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 008/2025, que a 

empresa ................................................................................................................................ ........................................................, 

CNPJ N.º.............................................................................., empreendeu Visita Técnica ao local onde será realizada a 

obra, objeto da Licitação, ficando ciente de todas as condições gerais e peculiares do local dos serviços, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento posterior quanto as mesmas. 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ____de _______________de _______. 

 

  

____________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do Servidor que acompanhou a Visita  
 

 

DADOS DO TÉCNICO VISITANTE: 

Nome: ............................................................................................................................. .............................................................. 

CREA: ....................................................................... Cargo na empresa: ....................................................................... 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do Técnico Visitante 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________ Endereço: __________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado: _______________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG: _________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

DECLARA, em atendimento ao estabelecido no Edital do Processo Licitatório em tela, que dispensou por 

completo a Visita Técnica para elaboração de proposta, entendo suficientes as informações obtidas pelo referido 

Edital, e, portanto, responsabiliza-se por cobrir às próprias custas TODAS e QUAISQUER eventualidades que 

advirem de condições que poderiam ter sido conhecidas em tal visita. 

 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 

____________________________________________________ 

ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO CONSOLIDADA DE ATENDIMENTO AO OBJETO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA DE ATENDIMENTO AO OBJETO 
 

 

A empresa ___________________________, sediada na _______________________ telefone______________ 

fax_______________ e-mail_________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para 

os devidos fins DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

Declaramos que conhecemos a localidade/dependência da obra nas condições que se encontram, que nos 

responsabilizamos por quaisquer eventualidades futuras, no que tange ao conhecimento do objeto 

supramencionado. Assume os eventuais riscos a serem enfrentados relativos ao local onde serão futuramente 

executadas, não cabendo qualquer questionamento posterior no que tange a acessibilidade, local, disponibilidade 

de água, luz, avarias em relação ao solo, bem como todo e qualquer fator relevante na execução do objeto. 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

Estou ciente e concordo com as condições contidas no termo de referência, bem como de que cumpro plenamente 

os requisitos de habilitação. 

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de 

setembro de 2009. 
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Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas.  

OBS.: (Prezado proponente, avaliar se a empresa se enquadra no benefício abaixo mencionado. Do contrário, remover 

parágrafo.) 

Sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

CONTRATO N.º ............/2025 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A 

EMPRESA ........................................ 

 

 

Por este Instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, por seu Órgão 

Administrativo, Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 

333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo(s) 

Secretário(s) Municipal(is) de Educação (conforme Decreto Municipal N.º 16.347/2025, de 01 de Janeiro de 2025), 

Sra. LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES; doravante denominado CONTRATANTE, e, de outra parte, a 

empresa ....................., inscrita no CNPJ sob o N.º .................., estabelecida à Rua/Av. ....................., em ............, neste 

ato representada pelo Sr. ............................, portador do CPF N.º ......................... e RG N.º ...................., doravante 

denominada CONTRATADA, têm entre si como justo e contratado a presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM 

FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO, cuja celebração foi precedida do Processo 

Licitatório PRC N.º 205/2025, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025, o qual foi 

processado e julgado em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, e das demais normas complementares 

pertinentes. Tal celebração contratual se dá mediante as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PANIFICAÇÃO MUNICIPAL NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ/ MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO, em 

regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com fornecimento de material e mão-de-obra e em 

conformidade com o respectivo Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Quantitativa/Orçamentária, 

Cronograma Físico-Financeiro e Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus Anexos, e ainda, conforme a 

Proposta vencedora da Licitação, que integram este Contrato, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O Contrato oriundo deste Processo Licitatório vigorará por 12 (doze) meses, contados da data de sua 
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publicação.  

2.1.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 106 e 107 da Lei Federal Nº. 

14.133/21, de acordo com o Interesse Público.  

2.1.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão 

ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio 

parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal Nº. 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA 

4.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

4.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Secretaria Municipal de Educação diretamente à Contratada, por 

meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

4.2. Da Realização do(s) Serviços(s): 

4.2.1. Deverão ser observados os prazos constantes do Cronograma Físico Financeiro, anexo. 

4.2.1.1. O prazo de execução total máximo dos serviços é de 12 (doze) meses, conforme cronograma em anexo, 

contados do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

4.2.2. Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comunicação prévia de início da 

obra (conforme item 18.2 da NR 18).  

4.2.2.1. O protocolo da Comunicação Prévia deverá ser apresentado à Secretaria Municipal de Educação no 

máximo 01 (um) dia após a data do protocolo. 

4.2.3. A empresa contratada, em até 03 (três) dias após a Ordem de Serviço, deverá elaborar e submeter à 

aprovação da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí /MG  os cronogramas de suprimento 

de materiais e mão de obra baseado no cronograma físico-financeiro, visando com isto, garantir que a obra não 

sofra atrasos devido a estes fatores, e um plano de trabalho minucioso, onde estarão incluídas todas as 

providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do prazo, explicitando etapa por etapa (itens do 

cronograma), quais os recursos (maquinário, tecnologia e o pessoal), que serão empregados. 

4.2.4. Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa deverá seguir rigorosamente o cronograma 

básico, a partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra. 

 

4.3. Garantia da Obra: 

4.3.1. A garantia da obra deverá ser pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de entrega da obra em 

definitivo, incluindo manutenção e reposição dos itens danificados. 

 



 

 

 
 

 91 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ ........... (......................), para todos os 

legais e jurídicos efeitos, observados os valores ofertados pela contratada em sua proposta, a saber: 

 

   

   

 

5.1.1. Os preços estabelecidos incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços 

objeto deste Contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e 

trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços 

contratados, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos 

ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus 

prepostos ou funcionários. 

5.2. As despesas decorrentes desse Contrato onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s): 

02.02.03.12.306.1202.2092.449051 – 920 – Manutenção da Unidade de Produção de Alimento Hidrossolúvel // 

Obras e Instalações – SEGOV BET. 

02.02.03.12.306.1202.2092.449051 – 921 – Manutenção da Unidade de Produção de Alimento Hidrossolúvel // 

Obras e Instalações – SEGOV BLOCO. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

6.1. Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá reajuste de preços. 

6.2. Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do Contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica 

extraordinária e extracontratual). 

6.3. Fica ainda ressalvada a possibilidade de reajustamento, incidindo o IPCA, caso haja motivado e comprovado 

impedimento de conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de que os motivos tenham sido 

devidamente analisados e aceitos pela Secretaria Municipal de Educação à época de sua ocorrência. 

6.3.1. Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses expressem efeitos 

retroativos, dado que a gestão e fiscalização do Contrato devem ocorrer concomitantemente à sua execução. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA(S) MEDIÇÃO(ÕES) E PAGAMENTO(S) 

7.1. Medição e Recebimento da obra: 

7.1.1. As medições serão quinzenais correspondentes aos serviços concluídos, com diário de obra e diário 

fotográfico referentes aos serviços executados, entregues a secretaria e respeitados os Termos de Aceite emitidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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7.1.2. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à 

Secretaria Municipal de Educação para que, no prazo de até 05 (cinco) dias, proceda à confirmação pelos meios 

que julgar necessário. 

7.1.3. No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria Municipal de Educação comunicará à 

Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. 

7.1.4. Após a retificação, novamente será contado o prazo de 05 (cinco) dias para confirmar ou não o aceite. 

7.1.5. Aceita a medição pelo setor técnico, a contratada deve emitir a respectiva Nota Fiscal e, juntado o Termo de 

Aceite, encaminhar à ao Setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, 

para que se realizem os tramites necessários. 

7.1.6. O acompanhamento da execução da obra será efetuado por Servidor(es) determinado(s) pela Secretaria 

Municipal de Educação, detentor(es) de conhecimento e habilitação técnica, cuja finalidade específica e exclusiva, 

será a aferição e fiscalização da obra, da qualidade do serviço e da execução das planilhas apresentadas pela 

Contratada. 

7.1.7. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa 

para que a Contratada adote as providências necessárias à sua correção. 

7.1.8. A ocorrência de pagamentos não supõe a isenção das responsabilidades contratuais da Contratada, nem 

implicarão a aceitação dos serviços ou obras, o que se dará apenas com o recebimento definitivo da obra, na 

forma prevista em legislação vigente. 

7.1.9. A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

a. Apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.N.O.) na Receita 

Federal para fins Previdenciários; 

b. Retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes 

sobre a obra ou a prestação do serviço; 

7.1.10. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, de 

certidões que comprovem a regularidade para com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

7.1.11. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

7.1.12. O recebimento do objeto será realizado com base no art. 140 da Lei 14.133/2021, e ainda obedecerá ao 

seguinte: 

7.1.12.1. PROVISORIAMENTE, no prazo de 15 (quinze) dias pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Neste período, a contratada será responsável por reparar os serviços de má execução ou uso de material 

inadequado, por sua conta, até o recebimento definitivo. 

7.1.12.2 DEFINITIVAMENTE, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
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7.1.12.3 Num prazo máximo de 02 (Dois) meses, contados da entrega provisória da obra e verificado o bom estado 

da mesma, será expedido o recebimento definitivo, lavrando-se o respectivo termo que dará quitação plena, geral 

e recíproca às partes, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA prevista no Código Civil Brasileiro. 

 

7.1.2. Liquidação: 

7.1.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

7.1.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda à medição. 

7.1.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.1.2.3.1. o prazo de validade; 

7.1.2.3.2. a data da emissão;  

7.1.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.1.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.1.2.3.5. o valor a pagar; e  

7.1.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.1.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

7.1.3. Prazo de pagamento 

7.1.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, 

ou seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz 

respeito aos demais casos. 

7.1.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.1.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista 

classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento 
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fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria 

Municipal contratante. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo, e as demais condições estabelecidas neste 

Edital; 

8.2. Executar a obra obedecendo rigorosamente aos projetos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 

Sapucaí e aos demais projetos que venham a ser por ela aprovados; 

8.3. Observar TODAS as normas da ABNT, as instalações do projeto, as especificações do Memorial e relatório 

técnico e ainda as recomendações do projeto na execução do serviço; 

8.4. Manter Diário de Obras e Diário Fotográfico para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de 

comunicações rotineiras, com o registro de informações como: 

8.4.1. Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção. 

8.4.2. Comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização. 

8.4.3. Andamento geral da obra e outras informações. 

8.5. Exercer o mais rigoroso controle tecnológico da obra; 

8.6. Empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões dos 

desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características 

especificadas do Memorial Descritivo, deste Edital; 

8.6.1. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de 

algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá 

ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada; 

8.6.1.1. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas 

características físicas e mesmo desempenho técnico; 

8.6.1.2. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento 

dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos; 

8.7. Instalar a placa de identificação da obra, em modelo disponibilizado pela CONTRATANTE; 

8.8. Instalar todas as dependências e repartições referentes a higiene e segurança do trabalho; 

8.9. Arcar com todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, 

equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, 

impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os 

Órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, correrão por conta da contratada; 

8.10. Obter, quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, todo e qualquer tipo de licença 

junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros e Órgãos Ambientais competentes, e às 

concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os 

documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias; 

8.11. Executar o isolamento do local, de modo a garantir a segurança de transeuntes; 

8.12. Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução dos 
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serviços; 

8.13. Remover o entulho, o lixo e todo o material restante, promovendo a limpeza do local, durante o período de 

execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação adequada com estrita observância às normas 

ambientais; 

8.14. Responsabilizar-se por severa vigilância na obra, nos períodos noturnos e diurnos, mantendo serviço de 

vigilância no local dos trabalhos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por eventuais danos durante a execução da 

obra até a sua entrega; 

8.15. Realizar a guarda e vigilância dos materiais necessários à mão de obra, assim como dos serviços feitos e 

ainda não entregues a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí; 

8.16. Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí e dos órgãos de 

controle e fiscalização, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis; 

8.17. Refazer corretamente os serviços rejeitados pela fiscalização, tais como a recusa de materiais que não sejam 

os especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços considerados 

como mal executados, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização, e com a devida mão de obra 

qualificada, e em tempo hábil, de modo que não prejudique o cronograma dos serviços, arcando a contratada com 

todo o ônus decorrente do fato; 

8.18. Retirar do local, em até 48 (quarenta e oito) horas, no máximo, contadas a partir da notificação do Fiscal da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, todo e qualquer material fora de especificação ou alheio ao objeto 

desta contratação; 

8.19. Manter à frente dos serviços Responsável Técnico devidamente habilitado, e mestre de obras ou 

encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e disponibilizar pessoal 

especializado de comprovada competência para a realização da obra; 

8.20. Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, 

fixados no cronograma de execução da obra; 

8.21. Seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e 

Vigilância, mantendo os operários, empregados ou subcontratados da CONTRATADA devidamente 

uniformizados, e utilizando equipamentos de segurança, tais como: luvas, capacete de segurança, protetores 

faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, botas de segurança, botas de borracha, calçados de 

couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem necessários de acordo com a tarefa a 

ser realizada, além de portarem permanente e visivelmente crachá de identificação com nome da 

CONTRATADA, cargo e/ou função, e retrato do empregado; 

8.22. Instalar os necessários EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, respeitando as prescrições da NR-18 e da 

Portaria N.º 3214/78 do Ministério do Trabalho; 

8.23. Fornecer mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, uniformes e demais insumos 

necessários à consecução do Objeto licitado; 

8.24. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 

de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma 

que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução; 
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8.25. Cumprir com todas as Medidas Profiláticas de Higiene e Saúde correspondente a todos os procedimentos a 

serem adotados no canteiro de obras e frentes de serviço para a manutenção das condições sanitárias, de saúde e 

de conforto estabelecidas na norma regulamentadora NR-24; 

8.26. Cumprir a Resolução CONAMA 307/2002, bem como a Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019, 

igualmente observando as demais exigências quanto à geração, ao transporte e à destinação dos resíduos sólidos 

ou rejeitos, não sendo permitida a delegação de responsabilidades a empresa subcontratada, sem prejuízo do 

direito de regresso, e sendo obrigatória a apresentação da Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR) e do 

Comprovante de Destinação Final dos Resíduos (CDF), ambos emitidos via Sistema MTR-MG; 

8.27. Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), exigência da Lei Federal N.º 12.305/2010 e da 

Lei Complementar Municipal N.º 109/2019, devendo ser entregue à Divisão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, obedecendo o conteúdo mínimo previsto em Lei; 

8.28. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a 

ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 

municipal em vigor. 

8.29. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao 

meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

8.30. Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a 

possibilitar o licenciamento de execução e junto ao Órgão competente a Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica ( RT ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de 

Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer a contratante o direito de retenção das 

importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificados; 

8.31. Assegurar a tomada das precauções inerentes aos processos de mecanização dos serviços, e da 

movimentação de pessoas e cargos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como as relativas à segurança 

dos operadores e usuários; 

8.32. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução dos 

serviços; 

8.33. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas 

custas os mesmos, tão logo sejam causados e avaliados; 

8.34. Responsabilizar-se, sem custo algum ao Município, pela reconstituição de todos os danos e avarias causados 

aos serviços já realizados de infraestrutura e edificações; 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, 

que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o 

fiel cumprimento das normas aplicáveis. 
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9.4. Disponibilizar Responsável Técnico para fiscalização da obra, do cumprimento do memorial descritivo e do 

cronograma físico financeiro. 

9.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

9.6. Executar a garantia dos serviços executados que apresentem avarias, a fim de que sejam corrigidos ou 

substituídos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

10.6. Fiscalização: 

10.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.6.2. O fiscal do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 15.495, 

de 2023, art. 22, VI); 

10.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, II); 

10.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, III);  

10.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, IV). 

10.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, V). 
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10.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 

22, VII). 

 

10.7. Fiscalização Administrativa: 

10.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 15.495, de 2023). 

10.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 23, IV). 

 

10.8. Gestor do Contrato 

10.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, IV). 

10.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, II).  

10.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, III).  

10.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 15.495, 

de 2023, art. 21, VIII).  

10.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 15.495, de 

2023, art. 21, X).  

10.8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, VI).  
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10.8.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Setor de Liquidação para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E EMISSÃO DO 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

11.1. O recebimento do objeto será realizado com base no art. 140 da Lei 14.133/2021, e ainda obedecerá ao 

seguinte: 

11.1.1. PROVISORIAMENTE, no prazo de 15 (quinze) dias pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Neste período, a contratada será responsável por reparar os serviços de má execução ou uso de material 

inadequado, por sua conta, até o recebimento definitivo. 

11.1.2 DEFINITIVAMENTE, no prazo de 90 (noventa) dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

11.1.3 Num prazo máximo de 02 (Dois) meses, contados da entrega provisória da obra e verificado o bom estado 

da mesma, será expedido o recebimento definitivo, lavrando-se o respectivo termo que dará quitação plena, geral 

e recíproca às partes, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA prevista no Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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viii. Multa: 

1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

e) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

f) as peculiaridades do caso concreto; 

g) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

h) os danos que dela provierem para o Contratante. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
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casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

12.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.11.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.11.4.3. Indenizações e multas. 

13.11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste Contrato indica que tem pleno conhecimento dos 

elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 

nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste 

Contrato. 

14.2. Esse ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal N.º 14.133/21, e demais normas pertinentes. 

14.3. Integram este Contrato, independente de transcrição, o Edital deste Processo Licitatório, seus Anexos e a 

proposta vencedora. 

14.4. A Contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), 

http://www.pmsrs.mg.gov.br/
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bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

14.5.1. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 

14.5.2. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG para dirimir as eventuais controvérsias 

decorrentes do presente ajuste. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença das testemunhas. 

 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

CONTRATADA(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 

 
 
 

CONTRATANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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ANEXO VIII – ARQUIVOS TÉCNICOS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 205/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

ARQUIVOS TÉCNICOS 


